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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 631/2022 
 
EDITAL Nº 40/2022 
PROCESSO Nº 1.128/22 
TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2022 
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL 
REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO 
INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SAE 
 
A COMISSÃO DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JUMIRIM, constituída nos 
termos da Portaria nº 1.968/2022, usando das atribuições que lhe são conferidas, faz saber que, 
após autorização do Excelentíssimo Senhor Prefeito e, atendendo solicitação da Secretaria 
Municipal de Obras e Serviços de Água e Esgoto, fica aberto a partir de 28 de julho de 2022 até 
às 09h30min do dia 15 de agosto de 2022, o procedimento licitatório instaurado sob o nº 
1.128/2022, na modalidade de TOMADA DE PREÇOS, que será regido pela Lei Federal nº 8.666/93 
e alterações posteriores. 
 
1 - DO OBJETO 
 
1.1. A presente licitação tem por objeto a “PAVIMENTAÇÃO DE UM TRECHO DA RUA OCTÁVIO 
BERTOLA, BAIRRO IPIRANGA -JUMIRIM/SP”, conforme memorial Descritivo em anexo.  
 
1.2. Valor estimado desta Tomada de Preços R$ 409.856,73 (quatrocentos e nove mil, oitocentos 
e cinquenta e seis reais e setenta e três centavos). 
 
2 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
 
2.1 As despesas correspondentes a esta licitação, correrão por conta da dotação orçamentária nº 
4.4.90.51.00, consignadas no Orçamento vigente. 
 
2.2 No exercício seguinte, as despesas correrão à conta de dotação orçamentária própria, 
consignada no respectivo Orçamento Programa, ficando a Administração obrigada a apresentar, no 
início de cada exercício, a respectiva Nota de Empenho estimativa e, havendo necessidade, emitir 
Nota de Empenho complementar, respeitadas as mesmas classificações orçamentárias. 
 
3 - DOS PRAZOS: 
 
3.1. O prazo para a execução do objeto desta licitação será de 03 (três) meses, contado a partir da 
data da emissão da Ordem de Início dos Serviços a ser expedida pela Secretaria Municipal de 
Obras, podendo ser prorrogado, caso haja interesse das partes, nos exatos termos do artigo 57 da 
Lei Federal nº 8.666/93. 
 
3.2. O prazo de validade do contrato será de 12 (doze) meses contado da sua assinatura. 
 
3.3. À proponente vencedora será concedido prazo de até 05 (cinco) dias úteis para que assine o 
contrato, o qual será contado do recebimento da convocação feita pelo Município de Jumirim. 
 

3.3.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Contrato, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura por meio 
eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data 
de seu recebimento. 
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3.4. É facultado ao Município de Jumirim, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou 
não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar 
as proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 
 
3.5. No caso do subitem anterior, a recusa injustificada do adjudicatário, caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades previstas em lei e no 
presente Edital. 
 
4 - DA PARTICIPAÇÃO: 
4.1. As empresas interessadas em participar da presente licitação deverão apresentar seus 
documentos e proposta em envelope lacrado, indevassável e não transparente com os seguintes 
dizeres:  
 

 
4.2. Os envelopes deverão ser protocolizados na Rua Manoel Novaes, nº 829, centro, Jumirim/SP, 
até às 09:00 horas do dia 15 de agosto de 2022; 
 
4.3. A Prefeitura Municipal de Jumirim não se responsabilizará pelos envelopes enviados pelo 
Correio/Sedex e entregues fora do prazo estipulado no subitem 4.2. 
 
4.4. Imediatamente após o encerramento deste prazo, não serão mais recebidos envelopes, nem 
autorizados adendos aos já entregues, sendo que no mesmo local será dado início aos trabalhos 
na presença dos representantes legais da empresa e demais interessados. 
 
5 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
5.1 – Poderão participar do certame, empresas cuja finalidade social abranja o objeto desta licitação, 
inscritas no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Jumirim cujo certificado esteja 
em vigor, assim como os documentos abaixo elencados, conforme o caso. 
 
5.1.2 As empresas não cadastradas poderão participar da licitação, desde que apresentem a 
documentação exigida para a emissão do CRC, comprovando o atendimento ao disposto no art. 27 
e seguintes da Lei federal nº 8.666/93, até o terceiro dia anterior à data do recebimento das 
propostas, que se dará em 09 de agosto de 2022, por forma eletrônica, pelo e-mail 
licitacao@jumirim.sp.gov.br ou ser protocolizado junto a Secretaria de Administração/Protocolo, 
situado na Rua Manoel Novaes, 829 – Centro – CEP 18535-000- Jumirim/SP – Fone: (15) 3199-
9800, no local, data e horário presentes no preâmbulo deste edital. 

ENVELOPE Nº 01 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
Prefeitura Municipal de Jumirim - SP 
Processo nº 1.128/2022 
Tomada de Preços nº 02/2022 
Empresa:........................... CNPJ: 
Endereço:     

 

ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA COMERCIAL 
Prefeitura Municipal de Jumirim - SP 
Processo nº 1.128/2022 
Tomada de Preços nº 02/2022 
Empresa:........................... CNPJ: 
Endereço:     
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5.2 - A concorrente poderá ser representada no procedimento licitatório por seu (s) representante 
(s) legal (is), ou por procurador munido de procuração, conforme consta do ANEXO X – MODELO 
DE PROCURAÇÃO, apresentada até o início da sessão de abertura dos envelopes. A falta de 
representante munido de procuração não impede a participação no certame, porém a concorrente 
não poderá exercer, no ato da sessão, os direitos que dependam da manifestação daquele 
representante. 
 
5.2.1 - A Procuração por instrumento particular deverá ser apresentada com firma reconhecida e 
acompanhada dos documentos relativos à empresa outorgante que permita a verificação da 
capacidade para a outorga. Em se tratando de procuração outorgada por instrumento público não 
será necessária a apresentação do contrato ou estatuto social. 
 
5.3 – É vedada a participação nesta Tomada de Preços empresas: 
 
a) Cujos sócios ou diretores, responsáveis técnicos ou integrantes da equipe técnica pertençam 
simultaneamente a mais de uma empresa licitante; 
b) Aquelas enquadradas nas disposições do art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações 
posteriores; e 
c) De empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com os órgãos e entidades da 
Administração Pública em geral, nos termos do artigo 87, IV da Lei 8.666/93;  
d) Estiver sob processo de Concordata ou Falência (respeitado o disposto na Súmula 50 TCE/SP – 
a empresa caso se encontre nessa situação deverá apresentar o plano de recuperação já 
devidamente homologado pelo juiz competente e em pleno vigor; 
e) De empresas suspensas temporariamente de participar em licitação e impedidas de contratar 
com a Administração, nos termos do artigo 87, III da Lei 8.666/93, nos termos da Súmula 51 do 
TCE/SP; e  
f) Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
g) Não cadastradas e que não preencham as condições de cadastramento previstas no subitem 
5.1.2. 
 
6. O ENVELOPE Nº 01 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deverá conter a documentação 
relativa à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à regularidade trabalhista, qualificação 
técnica e à qualificação econômica, assim como também o CRC (Certificado de Registro 
Cadastral), expedido por esta municipalidade, em conformidade com o previsto a seguir: 
 
6.1 – O envelope ‘HABILITAÇÃO’ deverá conter os documentos abaixo relacionados:  
 
6.1.1 Cópia do Certificado de Registro Cadastral válido, conforme exigido no subitem 5.1; 
 
6.1.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista (art. 29 da Lei Federal 8.666/93):  
 
a)  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda – 
CNPJ/MF; 
 
b) Prova de inscrição no Cadastro Estadual ou Municipal de Contribuintes, pertinente ao seu ramo 
de atividade e compatível com o objeto licitado; 
 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão 
Conjunta de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Positiva com 
Efeitos de Negativa, expedida pela Secretaria da Receita Federal, dentro do prazo de validade; 
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d) Prova de regularidade para com a Fazenda do Município sede da licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e relativa aos tributos mobiliários, dentro do prazo de validade; 
 
e) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, que deverá 
ser feita através da apresentação do Certificado de Regularidade Fiscal, emitido pela Caixa 
Econômica Federal, dentro do prazo de validade; e 
 
g) Certidão de Débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho - Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT  
 
h) Serão aceitas as certidões positivas com efeitos de negativas, nos termos do artigo 206 
do Código Tributário Nacional. 
 
6.1.3 Habilitação Jurídica 
 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual ou outro pertinente instrumento de registro 
comercial, registrado no órgão competente aplicável; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, 
em se tratando de sociedades comerciais; 
c) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, 
acompanhados da documentação mencionada na alínea “b”, retro deste subitem; 
d) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 
e) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando 
a atividade assim o exigir.  
 
6.1.4 Qualificação Econômico-financeira (art. 31 da Lei 8.666/93) 
a) Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor de sua sede da pessoa 
jurídica. No caso de não indicação da vigência na respectiva certidão, será considerada aquela 
expedida há até 180 (cento e oitenta dias) da data da abertura da licitação. 
 

a.1) Estiver sob processo de Concordata ou Falência (respeitado o disposto na Súmula 50 
TCE/SP) a empresa caso se encontre nessa situação deverá apresentar o plano de 
recuperação já devidamente homologado pelo juiz competente e em pleno vigor; 
 

6.1.5. Qualificação Técnica (art. 30 da Lei 8.666/93) 
 
 A. Apresentar Registro ou inscrição da empresa e do responsável técnico no Conselho 
Regional competente (CREA ou CAU); 
 B. Para fins de comprovação da capacidade técnico-profissional, deverá ser 
comprovado que a licitante possui no seu quadro permanente, nos termos do artigo 30 da Lei de 
Licitações e das Súmulas 23 e 25 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, na data de 
apresentação da proposta, com pelo menos um profissional de nível superior com formação em 
Arquitetura e Urbanismo ou Engenharia Civil detentor do que segue: 
 C. A comprovação de vínculo profissional poderá se dar da seguinte forma: 
 C.1) no caso de profissional empregado, por meio de ficha de registro de empregado ou 
cópia autenticada da carteira de trabalho e assistência social – CTPS; 
 C.2) no caso de profissional proprietário ou sócio da empresa licitante, mediante 
apresentação do contrato social em vigor; 
 C.3) no caso de sociedade por ações, ato constitutivo em vigor, acompanhado da prova de 
eleição de seus administradores em exercício; 
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 C.4) no caso de profissional autônomo, mediante contrato de prestação de serviços, que 
preencha os requisitos e que se responsabiliza tecnicamente pela execução dos serviços. 
 D. A capacidade técnico-operacional deverá ser demonstrada, nos termos do artigo 30 
da Lei de Licitações e da Súmula 24 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, mediante a 
apresentação de  Atestado(a) ou Certidão(ões) emitida(s) por pessoa de direito público ou privado, 
devidamente registrada(as) no CREA ou CAU que comprovem que a empresa executou serviços 
de características compatíveis e pertinentes aos serviços licitados, cujas parcelas de maior 
relevância técnica e de valor significativo são as seguintes:  
 
- Pavimentação – 1.250,00 metros quadrados ou 50 metros cúbicos (50%). 
 
6.1.6 - CERTIFICADO DE REGISTRO NO CADASTRO DE FORNECEDORES – CRC, expedido 
pelo Município de Jumirim, dentro do prazo de validade. Não serão aceitos CRC de outros entes. 
 
a)  As empresas interessadas deverão fazer o Cadastro junto a Prefeitura de Jumirim, na Secretaria 
de Administração/Licitações, até 3 dias antes da data de abertura desse certame. 
 
b)  As informações relativas ao Cadastro poderão ser obtidas junto ao site: www.jumirim.sp.gov.br 
e Secretaria de Administração/Licitações, Rua Manoel Novaes, 829 – Centro –  CEP 18535-000- 
Jumirim/SP – Fone: (15) 3199-9800 - licitacao@jumirim.sp.gov.br.  
 
6.1.6. OUTROS DOCUMENTOS 
 
a) Declaração de Idoneidade nos moldes do Anexo II. 
 
b) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, 
conforme modelo constante do Anexo IV, para atendimento ao artigo 27, inciso IV, da Lei Federal 
nº 8.666/1993. 
 
c) Declaração de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), visando ao exercício 
da preferência e quanto à regularidade fiscal, previstos na Lei Complementar nº 123/06, que deverá 
ser feita de acordo com o modelo estabelecido no Anexo III deste Edital, caso a empresa esteja 
assim enquadrada. 
 
6.1.7. Licitante fica obrigada a declarar quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação, bem como 
punições sofridas que a impeçam de participar de licitações promovidas por órgão ou entidade 
pública. 
 

7. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE OS DOCUMENTOS 

7.1. Os documentos de habilitação deverão ser acondicionados em envelope fechado que deverá 
enunciar externamente os dizeres estipulados no item 4.1. Todos os documentos exigidos poderão 
ser apresentados no original, que ficará retido nos autos, ou por qualquer processo de cópia 
reprográfica, autenticada (por cartório competente ou servidor da administração) ou em publicação 
de órgão da imprensa, na forma da lei. 
 
7.1.1. A solicitação de autenticação de documentos deverá ser feita, preferencialmente, até 
uma hora antes da sessão. 
 
7.2. Os documentos devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo não constar 
de lei específica ou do próprio documento, será considerado o prazo de validade de (180) cento e 
oitenta dias, a partir da data de sua emissão. 
 

http://www.jumirim.sp.gov.br/
mailto:licitacao@jumirim.sp.gov.br
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7.3. Os documentos devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo não constar 
de lei específica ou do próprio documento, será considerado o prazo de validade de noventa dias, 
a partir da data de sua emissão.  
 
7.4. Os documentos emitidos pela internet poderão ser conferidos pela Presidente da comissão de 
Licitação e Membros. 
 
7.5. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome da licitante e, 
preferencialmente, com o número do CNPJ/MF. Se a licitante for matriz, todos os documentos 
deverão estar em nome da matriz. Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da 
filial, exceto aqueles que, pela própria natureza ou determinação legal, forem comprovadamente 
emitidos apenas em nome da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da 
empresa. 
 
7.5.1 Caso a licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta 
licitação execute o contrato, deverá apresentar toda a documentação de ambos os 
estabelecimentos disposta nos itens 6. 
 
7.6. Não serão aceitos protocolos ou requerimentos. 
 
7.6.1. As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), por ocasião da participação 
neste certame e, para efeitos de cadastro, deverão apresentar toda a documentação exigida para 
fins de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.  
 
7.6.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, a contar do encerramento da sessão que o declarou vencedor, prorrogáveis 
por igual período, a critério do Município de Jumirim, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeitos de certidão negativa. 
 
7.6.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, procedendo-
se então a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em 
igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos 
preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, nos termos do artigo 64º, § 2º, da Lei 
Federal 8.666/1993. 
 
8 - DA PROPOSTA: 
 
8.1. As proponentes deverão apresentar a sua PROPOSTA COMERCIAL, ENVELOPE Nº 02, em 
envelope lacrado, não transparente e indevassável, indicando a modalidade da licitação (Tomada 
de Preços), o seu número de ordem. 
 
8.2. O Anexo VI deverá ser utilizado para a apresentação da Proposta, datilografado ou impresso, 
em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras, 
emendas, borrões ou entrelinhas, sem cotações alternativas, datado e assinado pelo licitante ou 
seu representante legal.  
 
8.2.1. Preço unitário e Global proposto; 
 
8.2.2. Planilha contendo os Valores unitários e totais referentes a material e mão de obra, totalização 
por subitem, valor total geral sem BDI, Benefícios e Despesas Indiretas (BDI), e valor total geral 
com BDI, com todas as folhas rubricadas pelo responsável da proponente;  
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8.2.4. Prazo de validade da proposta que deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias corridos da 
data de sua apresentação; 
 
8.2.5. Data e assinatura da proponente; 

 
8.3. A Comissão recomenda às proponentes que façam constar em suas propostas, nome e 
qualificação da pessoa com poderes para firmar o Termo de Contrato com o Município de Jumirim, 
bem como os dados bancários. 
 
9 - DO ATO DE ABERTURA DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: 
 
9.1. A abertura dos envelopes contendo os DOCUMENTOS - Nº 01 e das PROPOSTAS 
COMERCIAIS - Nº 02, dar-se-á no dia e local indicado no subitem 4.2. do presente ato convocatório. 
 
9.2. Decorrida a hora marcada para apresentação dos envelopes Documentos e Propostas 
Comerciais, não mais serão aceitos envelopes, nem mesmo adendos aos já entregues. 
 
9.3. Aos interessados em participar dos trabalhos de abertura dos envelopes, representando as 
proponentes, será exigido o credenciamento a ser elaborado nos moldes indicados no subitem 5.2. 
 
9.4. As credenciais deverão ser exibidas pelos portadores antes do início da abertura dos 
envelopes, ficando retidas e juntadas aos autos; 
 
9.4.1 A COMUL poderá solicitar a apresentação de documento de identidade para fins de 
identificação do respectivo representante legal. 
 
9.5. Caso o participante seja proprietário/sócio da proponente deverá apresentar documento que 
comprove sua capacidade para representá-la; 
 
9.6. A não apresentação ou incorreção do documento de credenciamento não inabilitará ou 
desclassificará a proponente, mas impedirá o representante de manifestar-se ou responder pela 
proponente, nas respectivas sessões, cabendo tão-somente ao não credenciado o 
acompanhamento do desenvolvimento dos procedimentos desde que não interfira de modo a 
perturbar ou impedir a realização dos trabalhos; 
 
9.7. Na primeira fase, na presença dos representantes credenciados das proponentes serão 
examinados os documentos constantes do Envelope nº 01 - Documentos que, depois de analisados 
pela Comissão de Licitações, concluir-se-á pela habilitação ou inabilitação das empresas, 
consignando-se em ata própria.  
 
9.7.1. A Comissão poderá suspender os trabalhos para análise dos documentos em sessão 
reservada, ocasião em que o resultado será comunicado aos interessados por e-mail ou publicado 
no Diário Oficial do Município para fins de contagem do prazo de recurso nos termos do art. 109 da 
Lei 8.666/93 
 
9.8. Sendo oferecido recurso na primeira fase, será fixada, posteriormente, pela Comissão de 
Licitações, a data para abertura do ENVELOPE Nº 02 - PROPOSTA, dando-se ciência por meio de 
publicação. 
 
9.9. O envelope proposto das empresas inabilitadas será devolvido aos representantes 
credenciados quando presentes ao ato. Nos demais casos serão devolvidos às empresas, após 
convocação a ser feita no Diário Oficial do Município. 
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9.10. Na segunda fase, satisfeitos os requisitos da primeira, sem que tenha havido recurso com 
manifestação expressa de desistência em ata ou julgamento dos recursos administrativos ofertados, 
serão abertos os ENVELOPES Nº 02 - PROPOSTA das proponentes habilitadas e, a seguir, 
rubricadas por todos os presentes. 
 
9.11. Quando todas as proponentes forem inabilitadas ou todas as propostas desclassificadas, a 
Comissão de Licitações poderá fixar aos proponentes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a 
apresentação de nova documentação ou de outras propostas, escoimadas das causas que 
ensejaram a sua inabilitação ou desclassificação. 
 
10 - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
 
10.1. A proposta vencedora será aquela que apresentar o menor preço global.  
 
10.2. Serão eliminadas as Propostas Comerciais que: 
 
10.2.1. estiverem em desacordo com qualquer exigência disposta neste Edital; 

 
10.2.2. contiverem vícios insanáveis; 

 
10.2.3. omitirem qualquer elemento solicitado; 

 
10.2.4. apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, assim consideradas 
aquelas que não venham a ter demonstrada a sua viabilidade através de documentação que 
comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de 
produtividade são compatíveis com a execução do objeto licitado.  
 
10.2.4.1. Para efeito do disposto no subitem 10.2.4, consideram-se manifestamente inexequíveis, 
as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes 
valores: 

 
a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor 
orçado pela Administração; ou 
 
b) valor orçado pela administração 

 
10.2.5. Apresentarem preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero. 
 
10.3. A Comissão de Licitações não levará em conta qualquer oferta de vantagem não prevista 
neste Edital, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes. 
 
10.4. Em caso de empate entre duas ou mais propostas e após obedecido o disposto no parágrafo 
2º do art. 3º da Lei nº 8.666/93, e o direito de preferência das Empresas de Pequeno Porte e 
Microempresas, a classificação se fará por sorteio entre as proponentes em condições de igualdade, 
na presença dos interessados. 
 
10.5. O EXERCÍCIO DO DIREITO DE PREFERÊNCIA às microempresas e empresas de pequeno 
porte será exercido nos seguintes termos: 
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10.5.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte, sejam iguais ou até 10 % (dez por cento) superiores 
à proposta mais bem classificada; 
 
10.5.2. A microempresa ou empresa de pequeno porte cuja proposta for mais bem classificada 
poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora, situação em que sua 
proposta será declarada a melhor oferta. 
 
10.5.3. No caso do subitem 10.5.2, será a proponente convocada para exercer seu direito de 
preferência e apresentar nova proposta no prazo máximo de 01 (uma) hora após a solicitação do 
Presidente da Comissão de Licitações, sob pena de preclusão; 
 
10.5.4. Na hipótese da não contratação nos termos da Lei Federal nº 123/06, o objeto será 
adjudicado em favor da proposta originariamente vencedora. 
 
10.6. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a(s) licitante(s) habilitada(s) e 
classificada(s) será(ao) declarada(s) vencedora(s) do certame. 
 
10.7. É facultado à Administração, quando a adjudicatária não formalizar a contratação no prazo e 
condições estabelecidos, convocar as demais licitantes, na ordem de classificação, para fazê-lo em 
igual prazo e, nas mesmas condições ofertadas pela adjudicatária. 
 
10.8. Os envelopes nº 2 (proposta comercial) dos licitantes inabilitados permanecerão fechados e 
deverão ser retirados pelos interessados depois de transcorrido o prazo legal sem interposição de 
recurso ou de sua desistência, ou da decisão desfavorável do recurso, após o que serão inutilizados 
  
11 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
 
11.1. Os pagamentos serão efetuados após a liberação dos recursos oriundos do MINISTERIO DO 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL, mediante protocolo da nota fiscal e a efetiva conferência do 
órgão municipal requisitante, no prazo de até 10 (dez) dias. 
 
11.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios 
proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a 
data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 
 

EM = I x N x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 
I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 
 

I = 
(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento 
VP = Valor da Parcela em atraso 
 
11.3. A medição do serviço executado será feita completando trinta dias pela fiscalização da 
Secretaria de requisitante, juntamente com o preposto da proponente vencedora. 
 
11.4. O Município de Jumirim poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a qualquer título, 
lhe forem devidas pela proponente vencedora, no caso de inadimplemento do contrato ou de outros. 
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11.5. Poderá o Município de Jumirim sustar o pagamento de qualquer nota fiscal e/ou fatura, nos 
seguintes casos: 
 
a) descumprimento das obrigações da proponente vencedora para com terceiros, relacionadas à 
presente licitação, que possam, de qualquer forma, prejudicar o Município de Jumirim; 
b) inadimplência de obrigações da proponente vencedora para com o Município de Jumirim, que 
provenha da execução do contrato;  
c) execução dos serviços objeto desta licitação, em desobediência às condições estabelecidas no 
contrato; 
d) erros, omissões ou vícios nas notas fiscais e/ou faturas. 
 
12. DO REAJUSTE:         
 
12.1. Os preços propostos não serão reajustados no período de 12 (doze) meses, contados a partir 
da data limite para apresentação da proposta. Após este período, poderá haver reajuste, utilizando-
se com base a variação acumulada do IPCA/IBGE (Índice de Preços ao Consumidor Amplo/Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística.  
 
13. DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO: 
 
13.1. O Município de Jumirim se obriga a efetuar os pagamentos devidos, na forma e condições ora 
estipuladas e prestar todos os esclarecimentos necessários à execução dos serviços. 
 
14. DAS OBRIGAÇÕES DA PROPONENTE VENCEDORA: 
 
14.1. A proponente vencedora obriga-se a:  
 
a) Na execução dos serviços: 
a.1) Executar os serviços objeto desta licitação e atender as demais condições do Edital da Tomada 
de Preços e seus anexos, cujos documentos passarão a integrar o contrato, para todos os efeitos 
de direito, como se nele fossem transcritos; 
a.2) responder, obrigatoriamente, por todos os encargos decorrentes da execução dos serviços 
objeto desta licitação, cumprindo com todas as obrigações sociais, trabalhistas, fiscais, comerciais, 
previdenciárias e securitárias, devendo demonstrar mensalmente ou quando solicitado pela 
Administração, a documentação provando estar quites quanto ao pagamento de tais obrigações; 
a.3) substituir, dentro de 24 horas, o pessoal cuja permanência no local da execução dos serviços, 
tenha sido considerada inconveniente pela Administração, inclusive o preposto; 
a.4) refazer quaisquer serviços que apresentarem erros, imperícias ou que tenham sido executados 
em desacordo com as normas técnicas aplicáveis; 
a.5) responder civil e criminalmente pelos danos, perdas e prejuízos, que por dolo, culpa ou 
responsabilidade, no cumprimento do contrato, venham direta ou indiretamente, provocar ou 
causar, por si ou seus empregados, à Administração ou a terceiros; 
a.6) manter “Livro de Ocorrências”, sempre atualizado, à disposição da fiscalização, para anotações 
das exigências a serem cumpridas; 
a.7) assumir integral responsabilidade técnica e civil pelos serviços executados; 
a.8) arcar com todas as despesas de locomoção própria ou dos técnicos de sua equipe; 
a.9) fornecer, obrigatoriamente, todos os EPI’s necessários à segurança dos trabalhadores, assim 
como os dispositivos de sinalização, necessários à segurança na execução dos serviços;  
a.10) paralisar por determinação da Administração, a execução dos serviços, em desacordo com a 
boa técnica e/ou que ponha em risco a segurança pública e/ou bens de terceiros; 
a.11) manter permanentemente, responsável pela execução dos serviços, desde o início até a sua 
conclusão; 
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a.12) responder por todas as despesas com energia elétrica, abastecimento de água, consumo de 
combustíveis, escritório, expediente, mão-de-obra, maquinário necessário, encargos sociais 
trabalhistas, previdenciários, comerciais, transportes, seguros, administração, benefícios, 
liquidação de responsabilidade por qualquer acidente no trabalho ou que causem danos ou 
prejuízos ao Município ou a terceiros, por motivo de dolo, negligência, imprudência, imperícia da 
proponente vencedora, de seus prepostos e qualquer outro encargo financeiro, bem como a 
sinalização viária do local; 
a.13) entregar mensalmente à Administração, cópias das guias de recolhimento de INSS e FGTS, 
referente ao mês anterior, dos funcionários alocados na obra e/ou serviços prestados, por ocasião 
dos pagamentos das Notas Fiscais/Faturas; 
a.14) regularizar perante o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA-SP e Conselho 
de Arquitetura e Urbanismo CAU – SP, o presente contrato, conforme determinada a Lei nº 5.194, 
de 24 de dezembro de 1966 e Resolução nº 425 de 18 de dezembro de 1998, do CONFEA; e, 
a.15) ter o dever de vigilância e guarda, correndo por sua conta o risco verificado na execução dos 
serviços, até o seu recebimento definitivo, nos termos do artigo 73 da Lei 8.666/93; 
a.16) apresentar anotação de responsabilidade técnica – ART – dos serviços e ou RRT. 
a.17) O contratado obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, conforme determina o inciso XIII do artigo 55 da Lei Federal nº 8.666/1993. 
 
15. DO CONTRATO E PENALIDADES: 
 
15.1. Se nenhuma irregularidade for verificada, a Comissão de Licitação enviará à Autoridade 
competente para homologação e adjudicação, observados os critérios estabelecidos neste Edital, a 
proposta que apresentar o menor preço total. 

 

15.2. Após a assinatura do futuro contrato, estará a proponente vencedora automaticamente à 
disposição do Município de Jumirim para o fiel cumprimento das competentes ordens de serviço.  

 
15.3. Salvo ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificados e comprovados, 
ao não cumprimento, por parte da proponente vencedora, das obrigações assumidas, ou a 
infringência de preceitos legais pertinentes, serão aplicadas, segundo a gravidade da falta, nos 
termos da nos termos da Lei nº 8.666/93, as seguintes penalidades: 
 
I - Advertência, sempre que for constada irregularidade de pouca gravidade, para a qual tenha a 
proponente vencedora concorrido diretamente, ocorrência esta que será registrada no Cadastro de 
Fornecedores do Município de Jumirim; 
 
II – Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, 
calculada sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9%, que corresponde 
a até 30 (trinta) dias de atraso; 
 
III - Multa de até 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso na execução dos 
serviços, calculada desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte 
inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando ultrapassar 30 
(trinta) dias; 
 
IV – Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, por descumprimento do prazo de 
execução, sem prejuízo do disposto nos incisos II e III deste subitem; 
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V – Multa de 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o 
contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, 
recusa na conclusão dos serviços, ou rescisão do contrato, calculada sobre a parte inadimplente; 
 
VI – Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer 
cláusula, exceto prazo de execução; 
  
VII - na hipótese de rescisão contratual, além da aplicação da multa correspondente, aplicar-se-á a 
suspensão ao direito de licitar com o Município de Jumirim, bem como o impedimento de com ela 
contratar, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses; 

 
VIII – declaração de inidoneidade, quando a proponente vencedora deixar de cumprir as obrigações 
assumidas, praticando falta grave, dolosa ou culposa. 
 
15.4. As multas serão, após regular processo administrativo, cobradas administrativa e/ou 
judicialmente. 
 
15.5. As penalidades previstas nestes itens e subitens têm caráter de sanção administrativa, 
consequentemente, a sua aplicação, não exime a proponente vencedora de reparar os eventuais 
prejuízos que seu ato venha a acarretar ao Município de Jumirim. 
 
15.6. As demais penalidades, o procedimento de aplicação das sanções e o direito de defesa, o 
assentamento em registros, a sujeição à perdas e danos e outras disposições pertinentes, estão 
disciplinados da Lei nº 8.666/93.  
 
15.7. As pessoas jurídicas serão responsabilizadas objetivamente, nos âmbitos administrativo e 
civil, pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, nos termos da Lei n.º 12.846/2013. 
 
16 - DO ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO DE SERVIÇOS: 
 
16.1. A critério do Município de Jumirim poderão ser suprimidos ou acrescidos serviços até o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do futuro contrato, não previstos nas 
especificações e necessários na prestação dos serviços, desde que devidamente justificado e 
comprovado pela Secretaria Requisitante, nos termos do artigo 65 da Lei nº 8.666/93. 
 
17.  DA RESCISÃO CONTRATUAL: 
 
17.1. O Município de Jumirim reserva-se no direito de rescindir de pleno direito, o futuro contrato, 
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que caiba à proponente vencedora 
direito à indenização de qualquer espécie, quando ocorrer: 
a) Falência, recuperação judicial (caso não seja apresentado plano de recuperação homologado 
pelo juízo competente, apto a comprovar a viabilidade econômico-financeira) ou extrajudicial ou 
dissolução da proponente vencedora; 
b) inadimplência de qualquer cláusula e/ou condição do contrato, por parte da proponente 
vencedora; 
c) a subcontratação ou cessão do futuro contrato. 
d) o não recolhimento, nos prazos previstos, das multas impostas à contratada;  
e) o descumprimento, pela proponente vencedora, das determinações da fiscalização do Município 
de Jumirim; 
f) outros, conforme previsto no art. 78 da Lei nº 8.666 de 21/06/93. 
 
17.2. O Município de Jumirim poderá, também, rescindir o contrato, independente dos motivos 
relacionados nas letras "a" a "f" do subitem 17.1, por mútuo acordo. 
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17.3. Rescindido o futuro contrato, por qualquer um dos motivos citados nas letras "a" a "f" do 
subitem 17.1, a proponente vencedora sujeitar-se-á as multas acima citadas, respondendo, ainda, 
por perdas e danos decorrentes da rescisão contratual. Neste caso, serão avaliados e pagos, de 
acordo com a fiscalização do Município de Jumirim, os serviços efetuados, podendo o Município de 
Jumirim, segundo a gravidade do fato, promover inquérito administrativo, a fim de se apurar as 
respectivas responsabilidades. Caso a proponente vencedora seja considerada inidônea, poderá 
ser suspensa para transacionar com o Município de Jumirim, por prazo não superior a 02 (dois) 
anos. 
 
17.4. No interesse da administração pública, desde que justificado, o Município de Jumirim poderá 
rescindir o futuro contrato. 
 
18. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS: 
 
18.1. O recebimento dos serviços será feito pelo Município de Jumirim, ao seu término, após 
verificação da sua perfeita execução, nos termos dos artigos 73 a 76 da Lei de Licitações, da 
seguinte forma: 
 
a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da 
proponente vencedora; 
b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após 
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que 
comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observando o disposto no art. 69 da Lei 
nº 8.666/93. Se for o caso, o recebimento definitivo das obras/serviços também ficará condicionada 
à apresentação, pela contratada, de certidão negativa de débitos da obra, relativa ao cadastro 
específico no INSS. 
 
18.2. Com o recebimento definitivo as responsabilidades reduzir-se-ão àquelas previstas no Código 
Civil. 
 
19. DOS ESCLARECIMENTOS ADICIONAIS: 
 
19.1. Dos Recursos Administrativos: 
19.1.1. Dos atos administrativos praticados na presente licitação, serão admitidos os recursos 
disciplinados nos termos do artigo 109, da Lei Federal 8.666/93, observados os procedimentos lá 
estabelecidos, bem como impugnação ao Edital, nos termos do artigo 41 e demais dispositivos da 
mesma lei. 
 
19.1.2. Os recursos e as impugnações ao edital deverão ser dirigidos ao Presidente da Comissão 
de Licitações, com indicação do procedimento licitatório a que se refere, poderão ser realizados por 
forma eletrônica, pelo e-mail licitacao@jumirim.sp.gov.br ou ser protocolizado junto a Secretaria de 
Administração/Protocolo, situado na Rua Manoel Novaes, 829 – Centro – CEP 18535-000- 
Jumirim/SP – Fone: (15) 3199-9800, das 8:00 às 16:30 horas. 
 
20.  DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO: 
 
20.1. A presente licitação poderá ser anulada ou revogada, observadas as situações de 
oportunidade e conveniências administrativas, sem que por tais atos o Município de Jumirim venha 
responder por quaisquer indenizações ou compensações a que título for. 
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20.2. As dúvidas surgidas neste edital, serão interpretadas de acordo com a Lei nº 8.666, de 
21/06/93 e posteriores alterações, na omissão desta, pela Comissão Permanente de Licitações que 
deverá levar em conta os princípios gerais de direito e as legislações correlatas. 
 
20.3. A Comissão de Licitação poderá solicitar a qualquer proponente, informações ou 
esclarecimentos complementares ou permitir a regularização de falhas meramente formais dos 
documentos, desde que elas não alterem ou modifiquem o conteúdo de tais documentos e sejam 
apresentadas no prazo que a Comissão estipular. 
 
21 - DOS ANEXOS: 

 
21.1. Constituem-se como anexos do presente Edital, os documentos abaixo elencados e os 
arquivos eletrônicos (disponíveis no endereço eletrônico www.jumirim.sp.gov.br), fazendo parte 
integrante como se transcritos fossem.  
 

ANEXO I – Memorial Descritivo, planilhas quantitativa e orçamentária, cronograma físico financeiro 
e projetos. 
ANEXO II – Declaração de Inidoneidade 
ANEXO III – Modelo de declaração de EPP ou ME  
ANEXO IV - Modelo – Declaração (art. 27, inciso V)  
ANEXO V – DECLARAÇÕES 
ANEXO VI - Proposta Comercial, planilhas quantitativas, cronograma físico financeiro. 
ANEXO VII - Minuta do Contrato 
ANEXO VIII – Termo de Renúncia de Recurso 
ANEXO IX - Procuração/credenciamento 
 
22 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
 
22.1. Quaisquer esclarecimentos sobre este Edital poderão ser obtidos junto a Secretaria de 
Administração/Licitações, sediado na Rua Manoel Novaes, 829 – Centro – CEP 18535-000- 
Jumirim/SP – Fone: (15) 3199-9800, de segunda à sexta-feira, no horário das 8:00 às 11:30 e das 
13:00 às 16:30 horas ou por forma eletrônica, pelo e-mail licitacao@jumirim.sp.gov.br. 
 
22.2. Os atos praticados nesta licitação, após sua abertura, serão publicados no Diário Oficial do 
Município. 
 
 
 

 
 

DANIEL VIEIRA 
Prefeito 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE 

 

NOME: Prefeitura Municipal De Jumirim/SP 

CNPJ: 01.612.150/0001-19 E-MAIL: gabinete@jumirim.sp.gov.br 

SITE: jumirim.sp.gov.br TELEFONE: (15) 3199 - 9800 

ENDEREÇO: Rua Manoel Novaes, 829, CIDADE: Jumirim/SP, 

ESTADO: São Paulo, CEP: 18.535-000 

2. IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL LEGAL 

 

PREFEITO: Daniel Vieira, PORTADOR DO CPF: 404.032.198-76, 

RG: 47.569.800-9 ÓRGÃO EXPEDIDOR: SSP TELEFONE: (15) 3199-9800, 

E-MAIL: gabinete@jumirim.sp.gov.br  

ENDEREÇO: Rua Gardenal, nº 231 – São Matheus, Jumirim – CEP: 18.535-000 

 

3. OBJETO DO CONVÊNIO 

 

“PAVIMENTAÇÃO DE UM TRECHO DA RUA OCTÁVIO BERTOLA, BAIRRO IPIRANGA - 

JUMIRIM/SP” 

 

4. JUSTIFICATIVA 

 

O Município de Jumirim/SP possui aproximadamente 3.467 habitantes (Fonte: IBGE), a Rua 

Octávio Bertola, no Bairro Ipiranga já tem iniciado o trabalho de pavimentação, todavia, apenas com 

os recursos próprios a Prefeitura não pode dar continuidade ao mesmo, logo, este recurso será 

utilizado para dar estender o asfalto ali começado. Com isso haverá melhoria das condições de 

trafegabilidade e da qualidade de vida das pessoas, bem como servirá para implantação de ações de 

prevenção contra acidentes por meio das devidas sinalizações. 

 

5. CARACTERIZAÇÃO DOS INTERESSES RECÍPROCOS / RELAÇÃO ENTRE A PROPOSTA E OS 

OBJETIVOS E DIRETRIZES DO PROGRAMA 

mailto:gabinete@jumirim.sp.gov.br
mailto:gabinete@jumirim.sp.gov.br
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A Ação 1D73 - Apoio à Política Nacional de Desenvolvimento Urbano Voltado à Implantação 

e Qualificação Viária, do programa 2217 - Desenvolvimento Regional, Territorial e Urbano, visa a 

implantação e qualificação de infraestrutura viária urbana de forma integral contemplando a 

pavimentação, calçamento, sinalização viária, acessibilidade e demais soluções para deslocamento 

de pessoas e cargas. Fonte: Siop.  

 

6. PÚBLICO ALVO 

 

O Município de Jumirim está localizado na Região Metropolitana de Sorocaba, com uma 

população estimada em 3.467 habitantes (Fonte: IBGE), com a execução do projeto, serão 

beneficiados de forma direta as famílias que possuem residência na Rua Octávio Bertola, no Bairro 

Ipiranga e indiretamente toda população Jumiriense e visitantes, uma vez que utilizam a via para 

transitar.   

 

7. PROBLEMA A SER RESOLVIDO 

 

Pavimentação asfáltica em trecho da Rua Octávio Bertola, no Bairro Ipiranga do município de 

Jumirim/SP, onde o objetivo é a pavimentação de trecho e por consequência a prevenção de 

acidentes, melhorando a qualidade das vias com a devida sinalização. 

 

8. RESULTADOS ESPERADOS 

 

Pavimentação de um trecho da Rua Octávio Bertola, com a melhoria das condições de 

trafegabilidade e da qualidade de vida das pessoas, bem como subsidio para implantação de ações 

de prevenção contra acidentes por meio da realização das devidas sinalizações. 

 

9. DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA E GERENCIAL 

 

Para os devidos fins administrativos e efeitos legais, a Prefeitura Municipal de Jumirim/SP, 

inscrita no CNPJ sob o nº 01.612.150/0001-19, declara junto ao MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO 
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REGIONAL, que dispõe de pessoal com capacidade administrativa e técnica para execução do objeto 

constante do Plano de Trabalho (Pavimentação asfáltica em trecho da Rua Octávio Bertola, no Bairro 

Ipiranga do município de Jumirim/SP) proposto para formalização de Convênio.  

Informa ainda que o Engenheiro Civil Admir José Giacon Junior, CREA-SP: 5069730738 será 

responsável pelo acompanhamento do convênio. Esclarece, ainda, que este Proponente assume a 

responsabilidade pela execução do objeto proposto em todas as fases exigidas legalmente, licitação, 

acompanhamento da execução e prestação de contas. 

 

10. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

A. Apresentar Registro ou inscrição da empresa e do responsável técnico no Conselho 

Regional competente (CREA ou CAU); 

B. Para fins de comprovação da capacidade técnico-profissional, deverá ser comprovado 

que a licitante possui no seu quadro permanente, nos termos do artigo 30 da Lei de 

Licitações e das Súmulas 23 e 25 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, na data 

de apresentação da proposta, com pelo menos um profissional de nível superior com 

formação em Arquitetura e Urbanismo ou Engenharia Civil detentor do que segue: 

C. A comprovação de vínculo profissional poderá se dar da seguinte forma: 

C.1) no caso de profissional empregado, por meio de ficha de registro de empregado ou 

cópia autenticada da carteira de trabalho e assistência social – CTPS; 

C.2) no caso de profissional proprietário ou sócio da empresa licitante, mediante 

apresentação do contrato social em vigor; 

C.3) no caso de sociedade por ações, ato constitutivo em vigor, acompanhado da prova 

de eleição de seus administradores em exercício; 

C.4) no caso de profissional autônomo, mediante contrato de prestação de serviços, que 

preencha os requisitos e que se responsabiliza tecnicamente pela execução dos serviços. 

D. A capacidade técnico-operacional deverá ser demonstrada, nos termos do artigo 30 

da Lei de Licitações e da Súmula 24 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 

mediante a apresentação de  Atestado(a) ou Certidão(ões) emitida(s) por pessoa de 

direito público ou privado, devidamente registrada(as) no CREA ou CAU que comprovem 

que a empresa executou serviços de características compatíveis e pertinentes aos 
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serviços licitados, cujas parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo são 

as seguintes:  

 

- Pavimentação – 1.250,00 metros quadrados ou 50 metros cúbicos (50%). 

 

10. PROPOSTA VOLUNTÁRIA / EMENDA PARLAMENTAR 

 

Plataforma + Brasil, sob a proposta de nº 023245/2021, Emenda Parlamentar n° 27970003 

(Voluntária Federal) e Contrato de Repasse 912771. 

 

11. RESUMO DE PREÇOS   

 

Valor TOTAL ORÇADO de R$ 409.856,73 (quatrocentos e nove mil, oitocentos e cinquenta e 

seis reais e setenta e três centavos), sendo de REPASSE o valor da Emenda Parlamentar n° 27970003 

de R$ 287.306,00 (duzentos e oitenta e sete mil e trezentos e seis reais) e de CONTRAPARTIDA a 

importância de R$ 122.550,73 (cento e vinte e dois mil, quinhentos e cinquenta reais e setenta e três 

centavos). 

 

12.  METODOLOGIA DA CONTRATAÇÃO 

 

A Contratação se dará mediante processo licitatório em consonância com a Lei nº 8.666/93 e 

com Lei nº 10.520/2002. 

    A modalidade licitatória adotada será a de Tomada de Preço, pelo menor preço global, 

tomando por amparo legal o que está previsto na lei 8.666/93 e alterações posteriores. 

 

13. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

Inicialmente será trabalhado com o valor de repasse de R$ 287.306,00 duzentos e oitenta e 

sete mil e trezentos e seis reais) oriundo da Emenda Federal 27970003 disponibilizado para este 

projeto e com o valor de contrapartida da importância de R$ 122.550,73 (cento e vinte e dois mil, 

quinhentos e cinquenta reais e setenta e três centavos) oriundos do tesouro. 



  

 

 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUMIRIM 
 

 

Rua Manoel Novaes, 829 – Centro – CEP 18535-000– Jumirim – SP – Fone: (0xx15) 3199-9800      
 

 

14. DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DA VIGÊNCIA CONTRATUAL. 

 

O prazo de execução será de 03 meses a contar da ordem de início dos serviços e contrato 

terá vigência de 12 meses contado de sua assinatura. 

Vale ressaltar que pelo período eleitoral, a empresa contratada deverá ter ciência de que a 

Ordem de Início de serviços só poderá ser emitida após as eleições.  

 

15. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

Os pagamentos serão efetuados após a liberação dos recursos oriundos do MINISTERIO DO 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL, mediante protocolo da nota fiscal e a efetiva conferência do órgão 

municipal requisitante, no prazo de até 10 (dez) dias. 

Ademais, salienta-se que os pagamentos são vinculados às medições e aprovações da 

mandatária CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, que realizará previa análise da obra e disponibilizará os 

recursos em conformidade com seu avanço. 

Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela adjudicatária, não serão 

geradores de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária; 

Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação de 

obrigações, em virtude de penalidades impostas à contratada ou inadimplência contratual; 

Qualquer erro ou omissão ocorridos na documentação fiscal será motivo de correção por 

parte da adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o 

problema seja definitivamente sanado. 
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MEMORIAL DESCRITIVO 

INFRAESTRUTURA URBANA: PAVIMENTAÇÃO EM TRECHO URBANO 

 

Obra: Pavimentação em Trecho Urbano 
Local: Rua Octávio Bertola 
ART: 28027230220113410 
ART PNE: 28027230220203965 
Área: 2500,00 m² 
Bairro: Ipiranga 
Município: Jumirim 
U.F.: São Paulo 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

O presente memorial descritivo tem por finalidade estabelecer as diretrizes gerais e fixar as 

características técnicas a serem observadas na execução das obras de pavimentação em trecho 

urbano do município de Jumirim. 

 

2. CANTEIRO DE OBRA 

 

Devido ao tipo de obra executada o orçamento relacionado a instalação e manutenção do 

canteiro de obra se as expensas da CONTRATA. 

 

3. PLACA DE OBRA 

 

A placa de obra deve ser fabricada em chapa de aço galvanizada com as dimensões de 1,5 x 

3,0 metros seguindo o layout do manual de identificação visual do Governo Federal, devendo ser 

afixada em local de fácil visualização. A estrutura de sustentação da placa deve ser em madeira de 

boa qualidade, devendo ser capaz de suportar as solicitações de vento que estará sujeita. 

 

4. ABERTURA DE CAIXA, REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUB LEITO 

 

A abertura de caixa compreende a escavação de solo até a profundidade de 40,0 centímetros; 

devendo ser utilizado escavadeira hidráulica para execução dos serviços. O material escavado deve 

ser armazenado nas proximidades da obra. Após abertura da caixa conforme espessura 

especificada acima o subleito deve ser regularizado com equipamento adequado e compactado 

com rolo tipo pé de carneiro até atingir grau de compactação maior ou igual a 100%. 

 

5. SUB-BASE DE SOLO COMPACTADO 

 

Não é permitida a execução dos serviços em dias de chuva. A sub-base compactada só pode 

ser executado quando a camada subjacente estiver liberada quanto aos requisitos de aceitação de 

materiais e execução. 
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A superfície deve estar perfeitamente limpa, desempenada e sem excessos de umidade para 

execução da camada de sub-base. Durante todo o tempo de execução da sub-base, os materiais e 

os serviços devem ser protegidos contra a ação destrutiva das águas pluviais, do trânsito e de outros 

agentes que possam danificá-los. É obrigação da executante a responsabilidade desta 

conservação. 

 

5.1. ESPALHAMENTO, MISTURA E HOMOGENIZAÇÃO 

 

Os materiais a serem utilizados na camada de sub-base devem ser transportados para local 

de aplicação, descarregados e distribuídos em montes e leiras sobre o subleito, para posterior 

espalhamento com motoniveladora, de forma a obter a espessura da camada definida em projeto. 

 

Nos casos de correção de umidade, o material deve ser destorroado até pelo menos 60% 

do total em peso, excluído o material graúdo, que passa na peneira n° 4, de 4,8 mm. Admitem-se 

variações do teor de umidade entre – 2,0 % a +1,0 % em relação à umidade ótima de compactação. 

 

Caso o teor de umidade se apresente abaixo do limite mínimo especificado, deve-se 

proceder ao umedecimento da camada, através de caminhão tanque irrigador. Se o teor de umidade 

de campo exceder ao limite superior especificado, o material deve ser aerado mediante ação 

conjunta da grade de discos e da motoniveladora para que o material atinja o intervalo da umidade 

especificado. 

 

O material umedecido e homogeneizado deve ser espalhado de forma regular e uniforme 

em toda a largura do leito, de forma tal que, após a compactação, sua espessura não exceda 16 

centímetros. 

 

5.2. COMPACTAÇÃO 

 

Concluídas as correções necessárias para obtenção do teor ótimo da umidade especificada, 

deve-se conformar a camada pela ação da motoniveladora, iniciando em seguida a compactação. 

O equipamento de compactação utilizado deve ser compatível com o tipo de material e com as 

condições de densificação pretendidas na sub-base. 

 

Nos trechos em tangente, a compactação deve ser executada das bordas para o centro, em 

percursos equidistantes da linha base, eixo. Os percursos ou passadas do equipamento utilizado 

devem distar entre si de forma tal que, em cada percurso, seja coberta metade da faixa coberta no 

percurso anterior. 

 

Nos trechos em curva, havendo superelevação, a compactação deve progredir da borda 

mais baixa para a mais alta, com percursos análogos aos descritos para trechos em tangente. 

 

Nas partes adjacentes ao início e ao fim da camada em construção, a compactação deve 

ser executada transversalmente à linha do eixo. Nos locais inacessíveis aos rolos compactadores, 

como cabeceiras de obra de arte etc., a compactação deve ser executada com compactadores 

portáteis, manuais ou mecânicos. 
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As operações de compactação devem prosseguir até que se atinja o grau de compactação 

de 100% em relação à massa específica aparente seca máxima, obtida na energia normal ou a 

especificada em projeto, obtida conforme NBR 12023. 

O número de passadas necessárias do equipamento de compactação, para atingir grau de 

compactação exigido, deve ser determinada experimentalmente na pista. 

 

5.3. ACABAMENTO 

 

O acabamento deve ser executado pela ação conjunta da motoniveladora e do rolo de pneus 

ou liso. A motoniveladora deve atuar, quando necessário, exclusivamente em operação de corte, 

sendo vetada a correção de depressões por adição de material. 

 

As pequenas depressões e saliências, resultantes da atuação de rolo pé de carneiro de pata 

curta, podem ser toleradas, desde que o material não se apresente solto, sob a forma de lamelas. 

 

6. BASE DE SOLO CIMENTO – 4% 

 

Não é permitida a execução dos serviços em dia de chuva. A camada de base de solo-

cimento só deve ser executada quando a camada subjacente estiver liberada quanto aos requisitos 

de aceitação de materiais e execução. 

 

A superfície deve estar perfeitamente limpa, desempenada e sem excessos de umidade 

antes da execução da base de solo-cimento. Durante todo o tempo que durar a execução da base 

de solo-cimento, os materiais e os serviços devem ser protegidos contra a ação destrutiva das 

águas pluviais, do trânsito e de outros agentes que possam danificá-los. É obrigação da executante 

a responsabilidade desta conservação. 

 

6.1. MISTURA EM PISTA, UMIDECIMENTO E HOMOGENIZAÇÃO 

 

Imediatamente após a distribuição do cimento na pista na proporção de 4% em massa, a 

mistura com solo deve ser executada em toda a espessura da camada pela ação da 

pulvimisturadora. A mistura deve ser repetida continuamente pelo tempo necessário de modo 

assegurar uma mistura completa, uniforme e íntima do solo com o cimento, até que se obtenha uma 

tonalidade uniforme em toda a espessura. 

 

Após concluída a mistura e homogeneização do material, deve-se proceder ao 

umedecimento da camada. A adição de água deve ser feita progressivamente, não sendo 

aconselhável que, em cada passada do carro-tanque, o teor de umidade do solo aumente mais que 

um ponto percentual. A cada aplicação de água, devem-se seguir operações de revolvimento para 

evitar o acúmulo desta na superfície 

 

A incorporação de água à mistura deve ser executada sem interrupção de forma que o teor 

de umidade fique compreendido entre -2,0 % a +1,0 %, da umidade ótima de compactação, 

determinado conforme NBR 12023. 

 

6.2. COMPACTAÇÃO 
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O teor de umidade do solo-cimento imediatamente antes do início das operações de 

compactação, deve estar compreendido no intervalo –2,0 % à +1,0 % da umidade ótima de 

compactação. 

 

A compactação de solos arenosos ou pouco argilosos deve ser feita, de preferência, com o 

emprego de rolos vibratórios corrugados e rolos pneumáticos de pressão variável, que assegurem 

a obtenção do grau de compactação exigido. 

 

A compactação de solos argilosos deve ser iniciada com o emprego de rolos pé de carneiro 

e terminada com rolos vibratórios corrugados e lisos ou, de preferência, com rolos pneumáticos de 

pressão regulável. 

 

Nos trechos em tangente, a compactação deve ser executada das bordas para o centro, em 

percursos equidistantes da linha base, eixo. Os percursos ou passadas do equipamento utilizado 

devem distar entre si de forma tal que, em cada percurso, seja coberta metade da faixa coberta no 

percurso anterior. 

 

Nos trechos em curva, havendo superelevação, a compactação deve progredir da borda 

mais baixa para a mais alta, com percursos análogos aos descritos para trechos em tangente. 

 

Nas partes adjacentes ao início e ao fim da camada em construção, a compactação deve 

ser executada transversalmente à linha do eixo. Nos locais inacessíveis aos rolos compactadores, 

como cabeceiras de obra de arte etc., a compactação deve ser executada com compactadores 

portáteis, manuais ou mecânicos. 

 

As operações de compactação devem prosseguir até que se atinja o grau de compactação 

de 100% em relação à massa específica aparente seca máxima, obtida na energia intermediária ou 

a especificada em projeto, obtida conforme NBR 12023. 

 

Ao final das operações de compactação, se necessário a camada pode ser levemente 

umedecida de forma que a umidade seja mantida na umidade ótima ou ligeiramente próximo a 

desta. 

 

6.3. ACABAMENTO 

 

Após a conclusão da compactação, deve ser feito o acerto final da superfície com 

motoniveladora, somente em operações de corte, complementado em seguida por algumas 

passadas com rolos pneumáticos de pressão variável. 

 

7. IMPRIMAÇÃO BETUMINOSA LIGANTE 

 

Antes da aplicação da imprimação asfáltica por RR-2C deve-se proceder à limpeza da 

superfície, que deve ser executada com emprego de vassouras mecânicas rotativas ou manuais, 

jato de ar comprimido, sopradores de ar ou, se necessário, lavagem. Devem ser removidos todos 

os materiais soltos e nocivos encontrados sobre a superfície da camada. 
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O material asfáltico não deve ser distribuído com temperatura ambiente abaixo de 10° C, em 

dias de chuva ou sob o risco de chuva. A temperatura de aplicação do material asfáltico deve ser 

fixada para cada tipo de ligante em função da relação temperatura viscosidade; deve ser escolhida 

a temperatura que proporcione a melhor viscosidade para espalhamento. As faixas de viscosidade 

recomendadas para espalhamento são de 20 a 100 segundos, Saybolt-Furol. 

A distribuição do material asfáltico não pode ser iniciada enquanto a temperatura necessária 

à obtenção da viscosidade adequada à distribuição não for atingida e estabilizada. Aplica-se, em 

seguida, o material asfáltico, na temperatura compatível com o seu tipo, na quantidade especificada 

no projeto e ajustada experimentalmente no campo e de maneira uniforme. O ligante deve ser 

aplicado de uma vez, em toda a largura da faixa a ser tratada. Durante a aplicação, devem ser 

evitados e corrigidos imediatamente o excedente ou falta de ligante. 

 

Deve-se imprimar a pista inteira em um mesmo turno de trabalho e deixá-la, sempre que 

possível, fechada ao tráfego. Quando isto não for possível, deve-se trabalhar em meia pista, 

executando a imprimação da adjacente assim que a primeira for liberada ao tráfego. 

 

Após a aplicação, o ligante asfáltico deve permanecer em repouso até que se verifiquem as 

condições ideais de cura ou ruptura, de acordo com a natureza e tipo do material asfáltico 

empregado. 

 

Cabe à contratada a responsabilidade de manter dispositivo eficiente de controle do tráfego, 

de forma a não permitir a circulação de veículos sobre a área imprimada antes de completada a 

cura ou ruptura. 

 

8. EXECUÇÃO DE PAVIMENTO ASFÁLTICO CBUQ – ESPESSURA DE 4,0 CENTÍMETROS 

 

Não é permitida a execução dos serviços em dias de chuva. O concreto asfáltico somente deve 

ser fabricado, transportado e aplicado quando a temperatura ambiente for superior a 10 ºC. 

 

A superfície deve apresentar-se limpa, isenta de pó ou outras substâncias prejudiciais. 

Eventuais defeitos existentes devem ser adequadamente reparados, previamente à aplicação da 

mistura. A imprimação deve ser executada, obrigatoriamente, com a barra espargidora, respeitando 

os valores recomendados. Somente para correções localizadas ou locais de difícil acesso pode ser 

utilizada a caneta. A imprimação deve formar uma película homogênea e promover condições 

adequadas de aderência quando da execução do concreto asfáltico. Quando a imprimação não tiver 

condições satisfatórias de aderência, nova pintura deve ser aplicada previamente à distribuição da 

mistura. 

 

No caso de desdobramento da espessura total de concreto asfáltico em duas camadas, a pintura 

de ligação entre estas pode ser dispensada se a execução da segunda camada ocorrer logo após 

a execução da primeira. O tráfego de caminhões, para início do lançamento do concreto asfáltico, 

sobre a pintura de ligação só é permitido após o rompimento definitivo e cura do ligante aplicado. 

 

8.1. PRODUÇÃO DO CONCRETO ASFÁLTICO 
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O concreto asfáltico deve ser produzido em usinas apropriadas. A usina deve ser calibrada, de 

forma a assegurar a obtenção das características desejadas para a mistura. Os agregados, 

principalmente os finos, devem ser homogeneizados com a pá carregadeira antes de serem 

colocados nos silos frios. As aberturas dos silos frios devem ser ajustadas de acordo com a 

granulometria da dosagem e dos agregados para evitar sobras nos silos quentes. 

 

A temperatura do cimento asfáltico não modificado por polímero empregado na mistura deve 

ser determinada para cada tipo de ligante em função da relação temperatura viscosidade. A 

temperatura conveniente é aquela na qual o cimento asfáltico apresenta uma viscosidade Saybolt-

Furol entre de 75 SSF a 150 SSF, determinada conforme NBR 14950, recomenda-se a viscosidade 

situada no intervalo de 75 SSF a 95 SSF. A temperatura do ligante não deve ser inferior a 120 °C 

nem exceder 177 °C. 

 

Os agregados devem ser aquecidos a temperaturas de 10 °C a 15 °C acima da temperatura do 

cimento asfáltico, sem ultrapassar 177 °C. A carga dos caminhões deve ser feita de maneira a evitar 

segregação da mistura dentro da caçamba, 1º na frente, 2º na traseira e 3º no meio. O início da 

produção na usina só deve ocorrer quando todo o equipamento de pista estiver em condições de 

uso, para evitar a demora na descarga na acabadora que pode acarretar diminuição da temperatura 

da mistura, com prejuízo da compactação. 

 

8.2. TRANSPORTE DO CONCRETO ASFÁLTICO 

 

O concreto asfáltico produzido deve ser transportado da usina ao local de aplicação, em 

caminhões basculantes. As caçambas dos veículos devem ser cobertas com lonas impermeáveis 

durante o transporte de forma a proteger a massa asfáltica da ação de chuvas ocasionais, da 

eventual contaminação por poeira e, especialmente, evitar a perda de temperatura e queda de 

partículas durante o transporte. As lonas devem estar bem fixadas na dianteira para não permitir a 

entrada de ar entre a cobertura e a mistura. O tempo máximo de permanência da mistura no 

caminhão é dado pelo limite de temperatura estabelecido para aplicação da massa na pista. 

 

8.3. DISTRIBUIÇÃO DA MISTURA 

 

A distribuição do concreto asfáltico deve ser feita por equipamentos adequados. Para o caso de 

emprego de concreto asfáltico como camada de rolamento, ligação ou de regularização, a mistura 

deve ser distribuída por uma ou mais acabadoras. Deve ser assegurado, previamente ao início dos 

trabalhos, o aquecimento conveniente da mesa alisadora da acabadora à temperatura compatível 

com a da massa a ser distribuída. Deve-se observar que o sistema de aquecimento se destina 

exclusivamente ao aquecimento da mesa alisadora e nunca de massa asfáltica que eventualmente 

tenha esfriado em demasia. 

 

Caso ocorram irregularidades na superfície da camada acabada, estas devem ser corrigidas de 

imediato pela adição manual da mistura, seu espalhamento deve ser efetuado por meio de ancinhos 

ou rodos metálicos. Esta alternativa deve ser, no entanto, minimizada, já que o excesso de reparo 

manual é nocivo à qualidade do serviço. A mistura deve apresentar textura uniforme, sem pontos 

de segregação. Na partida da acabadora devem ser colocadas de 2 a 3 réguas, com a espessura 

do empolamento previsto, onde a mesa deve ser apoiada. Na descarga, o caminhão deve ser 



  

 

 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUMIRIM 
 

 

Rua Manoel Novaes, 829 – Centro – CEP 18535-000– Jumirim – SP – Fone: (0xx15) 3199-9800      
 

empurrado pela acabadora, não se permitindo choques ou travamento dos pneus durante a 

operação. O tipo de acabadora deve ser definido em função da capacidade de produção da usina, 

de maneira que esta esteja continuamente em movimento, sem paralisações para esperar 

caminhões. Esta velocidade da acabadora deve estar sempre entre 2,5 e 10,0 m por minuto. 

 

8.4. COMPACTAÇÃO DA MISTURA 

 

A rolagem tem início logo após a distribuição do concreto asfáltico. A fixação da temperatura de 

rolagem condiciona-se à natureza da massa e às características do equipamento utilizado. Como 

regra geral, a temperatura de rolagem é a mais elevada que a mistura asfáltica pode suportar, 

temperatura está fixada experimentalmente para cada caso, considerando-se o intervalo de 

trabalhabilidade da mistura e tomando-se a devida precaução quanto à espessura da camada, 

distância de transporte, condições do meio ambiente e equipamento de compactação. A prática 

mais frequente de compactação de misturas asfálticas densas usinadas a quente contempla o 

emprego combinado de rolos pneumáticos de pressão regulável e rolo metálico liso tipo tandem, de 

acordo com as seguintes premissas: 

 

a) inicia-se a rolagem com uma passada com rolo liso; 

b) logo após, a passada com rolo liso, inicia-se a rolagem com uma passada do rolo pneumático 

atuando com baixa pressão; 

c) à medida que a mistura for sendo compactada e houver consequente crescimento de sua 

resistência, seguem-se coberturas com o rolo pneumático, com incremento gradual da pressão; 

d) o acabamento da superfície e correção das marcas dos pneus deve ser feito com o rolo 

tandem, sem vibrar; 

e) a compactação deve ser iniciada pelas bordas, longitudinalmente, continuando em direção 

ao eixo da pista; 

f) cada passada do rolo deve ser recoberta em 1/3 da largura do rolo; 

g) durante a rolagem não serão permitidas mudanças de direção ou inversões bruscas de 

marcha, nem estacionamento do equipamento sobre o revestimento recém rolado, ainda quente; 

h) as rodas dos rolos devem ser ligeiramente umedecidas para evitar a aderência da mistura; 

nos rolos pneumáticos, devem ser utilizados os mesmos produtos indicados para a caçamba dos 

caminhões transportadores; nos rolos metálicos lisos, se for utilizada água, esta deve ser 

pulverizada, não se permitido que escorra pelo tambor e acumula-se na superfície da camada. 

 

A compactação através do emprego de rolo vibratório de rodas lisas, quando necessário, deve 

ser testada experimentalmente na obra, de forma a permitir a definição dos parâmetros mais 

apropriados à sua aplicação, como o número de coberturas, frequência e amplitude das vibrações. 

As condições de compactação da mistura exigidas anteriormente permanecem inalteradas. 

 

8.5. JUNTAS 

 

O processo de execução das juntas transversais e longitudinais deve assegurar condições de 

acabamento adequadas, de modo que não sejam percebidas irregularidades nas emendas. Em 

ruas em operação, devem ser evitados degraus longitudinais muito extensos, permitindo-se no 

máximo o resultante de uma jornada de trabalho. 
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Na jornada de trabalho seguinte, a aplicação da massa asfáltica deve sempre começar no início 

do degrau remanescente da jornada de trabalho anterior. No reinício dos trabalhos, deve-se realizar 

a compactação da emenda com o rolo perpendicular ao eixo, com 1/3 do rolo sobre o pano já 

compactado e os outros 2/3 sobre a massa recém aplicada. 

 

9. CONTROLE TECNOLÓGICO 

 

Todo o processo de execução de pavimentação asfáltica, comtemplando ainda o preparo da 

massa asfáltica deverá apresentar o Laudo Técnico de Controle Tecnológico e os resultados dos 

ensaios realizados em cada respectiva etapa dos serviços, conforme as recomendações constantes 

nas Especificações de Serviços e normas do DNIT. Os custos dos ensaios tecnológicos estão 

embutidos nos preços dos serviços de pavimentação das empresas contratadas. 

 

10. GUIAS E SARJETAS CONJUGADAS 

 

As guias e sarjetas serão de concreto, tipo extrusadas moldada in loco, com perfil de 45,0 

centímetros, sendo que o concreto será usinado com resistência mínima de 25 MPa. Deverá em 

cada lote ocorrer o rebaixamento das guias para acesso de veículos, obedecendo a existência de 

portões de acesso de veículos nos lotes e nos locais que tenham rampas de acessibilidade. 

 

11. CALÇADA EM CONCRETO SIMPLES 

 

Após a execução do meio-fio e sarjeta conjugados, deverá ser feito o preenchimento e 

nivelamento do solo dos passeios, com o devido apiloamento mecânico. Uma vez apiloado o solo 

dos passeios, deverá ser executada uma calçada de concreto simples (fck ≥ 20 Mpa), com 

espessura de 6,0 centímetros, de modo que se componham “placas” de dimensões iguais a 1,50 m 

x 2,00 m, separadas entre si por juntas de dilatação serrada com acabamento vassourado. 

 

Nos locais indicados nos projetos, deverá ser executadas rampas de acessibilidade, em 

concreto vassourado, espessura 6,0 centímetros, sobre solo compactado, piso podo tátil direcional 

ou alerta, assentado com argamassa, atendendo as Normas NBR 9050/2020 e NBR 16537/2016. 

  

12. SINALIZAÇÃO VIÁRIA 

 

A sinalização viária horizontal, deverá ser executada com tinta branca e amarela para 

demarcação do pavimento, à base de resina acrílica, aplicada por processo "spray" com 

equipamento apropriado. 

 

  



ITEM
REF. (NÃO 
DESONERADO)

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UNI. QUANT.
 PREÇO 

UNITÁRIO 
 PREÇO UNITÁRIO 

COM BDI 
 PREÇO TOTAL 

 PREÇO TOTAL COM 
BDI 

1 Serviços Preliminares 1.012,50R$            1.257,84R$                  

1.1 SINAPI_01_2022 4813
Placa De Obra (Para Construcao Civil) Em Chapa Galvanizada *N. 22*, Adesivada 
De *2,4 X 1,2* M (Sem Postes Para Fixacao)

m2 4,50 225,00R$            279,52R$                  1.012,50R$            1.257,84R$                   

2 Pavimentação 186.765,80R$       232.042,20R$              

2.1 SINAPI_01_2022 101124
Escavação Horizontal, Incluindo Carga e Descarga em Solo De 1ª Categoria Com 
Trator De Esteiras (100HP/Lâmina: 2,19m³). Af_07/2020

m3 1085,00 9,72R$                 12,08R$                    10.546,20R$          13.106,80R$                

2.2 SINAPI_01_2022 100577
Regularização e Compactação de Subleito de Solo Predominantemente Argiloso. 
AF_11/2019

m2 2500,00 1,06R$                 1,32R$                      2.650,00R$            3.300,00R$                   

2.3 SINAPI_01_2022 96385
Execução e Compactação de Aterro com Solo Predominantemente Argiloso - 
Exclusive Solo, Escavação, Carga e Transporte. AF_11/2019

m3 400,00 10,51R$               13,06R$                    4.204,00R$            5.224,00R$                   

2.4 SINAPI_01_2022 96390
Execução e Compactação de Base e ou Sub Base Para Pavimentação de Solo com 
Cimento (Teor de 4%) - Exclusive Solo, Escavação, Carga e Transporte. AF_11/2019

m3 500,00 65,95R$               81,93R$                    32.975,00R$          40.965,00R$                

2.5 SINAPI_01_2022 96402 Execução De Pintura De Ligação Com Emulsão Asfáltica Rr-2c. Af_11/2019 m2 2500,00 2,79R$                 3,47R$                      6.975,00R$            8.675,00R$                   

2.6 SINAPI_01_2022 95995
Execução de Pavimento com Aplicação de Concreto Asfáltico, Camada de 
Rolamento - Exclusive Carga e Transporte. AF_11/2019

m3 100,00 1.271,42R$         1.579,49R$              127.142,00R$        157.949,00R$              

2.7 SINAPI_01_2022 93592
Transporte com Caminhão Basculante De 14 M3, em Via Urbana em Revestimento 
Primário (Unidade: M3xKm). AF_07/2020

m3xkm 1120,00 2,03R$                 2,52R$                      2.273,60R$            2.822,40R$                   

3 Guias, Sarjetas e Calçadas 138.559,49R$       172.132,24R$              

3.1 SINAPI_01_2022 97629
Demolição De Lajes, De Forma Mecanizada Com Martelete, Sem 
Reaproveitamento. Af_12/2017

m3 18,30 134,52R$            167,11R$                  2.461,72R$            3.058,11R$                   

3.2 SINAPI_01_2022 97625
Demolição de alvenaria para qualquer tipo de bloco, de forma mecanizada, sem 
aproveitamento. AF_12/2017

m3 1,50 47,61R$               59,15R$                    71,42R$                  88,73R$                        

3.3 SINAPI_01_2022 100983
Carga, manobra e descarga de entulho em caminhão basculante 14 m³ - carga com 
escavadeira hidráulica (caçãmba de 0,80 m³ / 111 HP) e descarga livre (unidade: 
m³). AF_07/2020

m3 19,80 7,87R$                 9,78R$                      155,83R$                193,64R$                      

3.4 SINAPI_01_2022 94267

Guia (Meio-Fio) e Sarjeta Conjugados de Concreto, Moldada in Loco em
Trecho Reto Com Extrusora, 45 cm Base (15 cm Base da Guia + 30 cm Base da 
Sarjeta) X 22 cm Altura. AF_06/2016

m 561,65 45,86R$               56,97R$                    25.757,27R$          31.997,20R$                

3.5 SINAPI_01_2022 94268
Guia (Meio-Fio) e Sarjeta Conjugados de Concreto, Moldada in Loco em
Trecho Curvo Com Extrusora, 45 cm Base (15 cm Base da Guia + 30 cm Base da 
Sarjeta) X 22 cm Altura. AF_06/2016

m 60,28 50,79R$               63,10R$                    3.061,62R$            3.803,67R$                   

3.6 SINAPI_01_2022 94991
Execução de Passeio (Calçada) ou Piso de Concreto com Concreto Moldado in 
Loco, Usinado, Acabamento Convencional, Não Armado. AF_07/2016 m3 27,95 586,68R$            728,83R$                  16.397,71R$          20.370,80R$                

3.7 SINAPI_01_2022 101094
Piso Podotátil, Direcional ou Alerta, Assentado Sobre Argamassa. AF_05/2020

m 611,70 148,20R$            184,11R$                  90.653,94R$          112.620,09R$              

4 Sinalização Viária 3.561,43R$            4.424,45R$                  

4.1 SINAPI_01_2022 102509
Pintura de faixa de pedestre ou zebrada tinta retrorrefletiva a base de resina 
acrílica com microesferas de vidro, E = 30 cm, aplicação manual. AF_05/2021

m2 66,13 28,39R$               35,27R$                    1.877,43R$            2.332,41R$                   

Referência SINAPI - 01/2022                                                                                                        
SICRO (trimestral) - 10/2021                                                                                      NÃO 
DESONERADO

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

BDI: 24,23%
OBRA: Pavimentação em Trecho Urbano                                                                                                                                   
TIPO DE OBRA: Infraestrutura Urbana                                                                                                                    
ENDEREÇO: Rua Octávio Bertola, Ipiranga - Jumirim/SP                                                              



4.2 SINAPI_01_2022 102512
Pintura de eixo viário sobre asfálto com tinta retrorrefletiva a base de resina 
aclílica com microesferas de vidro, aplicação mecânica com demarcadora 
autopropelida. AF_05/2021

m2 2,00 4,76R$                 5,91R$                      9,52R$                    11,82R$                        

4.3 SINAPI_01_2022 102513
Pintura de simbolos e textos com tinta aclílica, demarcalção com fita adesiva e 
aplicação com rolo. AF_05/2021

m2 2,00 48,93R$               60,79R$                    97,86R$                  121,58R$                      

4.4 SICRO 5213446
Placa de regulamentação em aço, R1 lado 0,414 m - película retrorrefletiva tipo I + 
SI - fornecimento e implantação

un 2,00 559,08R$            694,55R$                  1.118,16R$            1.389,10R$                   

4.5 SICRO 5213440
 Placa de regulamentação em aço D = 0,60 m - película retrorrefletiva tipo I + SI - 
fornecimento e implantação

un 2,00 229,23R$            284,77R$                  458,46R$                569,54R$                      

TOTAL 329.899,22R$    409.856,73R$          
Jumirim, 19 de maio de 2022.

ART ACESSIBILIDADE: 28027230220203965
ART: 28027230220113410

__________________________________
Admir José Giacon Junior

Engenheiro Civil – CREA-SP: 5069730738
Secretaria Municipal de Obras, Transportes, Serviços e SAE

ADMIR JOSE GIACON 
JUNIOR:35719755888

Assinado de forma digital por ADMIR JOSE GIACON JUNIOR:35719755888 
DN: c=BR, o=ICP-Brasil, ou=Presencial, ou=56282924000182, 
ou=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, ou=RFB e-CPF A1, 
ou=(em branco), cn=ADMIR JOSE GIACON JUNIOR:35719755888 
Dados: 2022.05.19 11:45:44 -03'00'



OBRA: Pavimentação em Trecho Urbano

TIPO DE OBRA: Infraestrutura Urbana

ENDEREÇO: Rua Octávio Bertola, Ipiranga - Jumirim/SP

ITEM TOTAL TOTAL COM BDI 24,23% MÊS 1 MÊS 2 MÊS 3
R$ 1.257,84 R$ 0,00 R$ 0,00

100,00% 0,00% 0,00%
R$ 62.595,80 R$ 169.446,40 R$ 0,00

26,98% 73,02% 0,00%
R$ 3.340,48 R$ 35.800,87 R$ 132.990,89

1,94% 20,80% 77,26%
R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 4.424,45
0,00% 0,00% 100,00%

259.227,12R$                  409.856,73R$                  
R$ 67.194,12 R$ 205.247,27 R$ 137.415,34

16,39% 50,08% 33,53%
R$ 67.194,12 R$ 272.441,39 R$ 409.856,73

16,39% 66,47% 100,00%

Jumirim, 07 de abril de 2022.

ART: 28027230211404543

__________________________________
Admir José Giacon Junior

Engenheiro Civil – CREA-SP: 5069730738
Secretaria Municipal de Obras, Serviços e SAE

1.012,50R$                           

186.765,80R$                       

67.887,39R$                         

3.561,43R$                           

TOTAL ACUMULADO

TOTAL SIMPLES

4

                                TOTAL GERAL

4.424,45R$                           Sinalização Viária

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

SERVIÇOS

1.257,84R$                           

232.042,20R$                       

172.132,24R$                       

1 Serviços Preliminares

2 Pavimentação

3 Guias, Sarjetas e Calçadas

ADMIR JOSE GIACON 
JUNIOR:35719755888

Assinado de forma digital por ADMIR JOSE GIACON JUNIOR:35719755888 
DN: c=BR, o=ICP-Brasil, ou=Presencial, ou=56282924000182, ou=Secretaria da 
Receita Federal do Brasil - RFB, ou=RFB e-CPF A1, ou=(em branco), cn=ADMIR 
JOSE GIACON JUNIOR:35719755888 
Dados: 2022.06.03 12:55:17 -03'00'
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A sinalização viária deverá obdecer as diretrizes estabelecidas pelos manuais:

- Sinalização Vertical de Regulamentação – Volume I, CONTRAN/DENATRAM
        de 25 de agosto de 2005 .

- Sinalização Horizontal de Regulamentação” – Volume IV, CONTRAN/DENA-
          TRAM de 11 de maio de 2007
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ANEXO – II  
 

TOMADA DE PREÇOS Nº 02/22 - PROCESSO Nº 1.128/22 

 

À 

Prefeitura Municipal de Jumirim 

A/C – Comissão Municipal de Licitações 

 

DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 

 

 

A empresa _______________________________, com sede à __________________, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº _______________________ e Inscrição Estadual sob o nº 

______________________, representada neste ato pelo Sr.(a) ________________, portador da 

cédula de identidade R.G. nº _______________ e C.P.F. nº _______________, vem pelo presente, 

DECLARAR que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação citada, que está 

regular com o INSS e FGTS e que não foi declarada suspensa nem inidônea para contratar com o 

Poder Público e, que se compromete a comunicar a ocorrência de qualquer fato que venha a alterar 

essa situação ou que venha a ser conhecido após o encerramento da licitação. Outrossim, DECLARA 

serem autênticos todos os documentos apresentados e que atenderá a todas as exigências 

estabelecidas no edital de licitação. DECLARA, ainda, que examinou criteriosamente os documentos 

deste Edital e julgou-os suficientes para a elaboração da proposta financeira voltada ao atendimento 

do objeto licitado em todos os seus detalhamentos. 

 

Por ser verdade, assina a presente.  

 

_____________________, _____ de ______________ de 2022. 

 

____________________________  

Assinatura  
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ANEXO III 
 
 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU 
SOCIEDADE COOPERATIVA 

 
 

 
 

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 

convocatório, que a empresa 

_______________________________________(denominação da pessoa jurídica), CNPJ 

nº ________________________é microempresa ou empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 

123, de 14 de dezembro de 2006 , cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, 

portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento 

licitatório – Tomada de Preços nº 02/2022.  

 

 

Jumirim, xx de xxxxxxxx de 2022. 
 
 

_______________________________________ 
 

Assinatura do representante 
   
 
Nome: 
 
RG nº: 
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ANEXO IV 

 
MODELO - DECLARAÇÃO 

 
 
 

Tomada de Preços nº 02/2022 
 
 

 
..............................................................., inscrita no CNPJ/MF o nº ......................., por 

intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a)............................................., portador(a) 

da Carteira de Identidade R.G. nº ...................... e inscrito no CPF/MF sob o nº 

....................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 

8.666, de 21 de junho de 1.993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1.999, 

que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ). 

 

 
........................ 
(local e data) 

 
 

......................................... 
(representante legal) 

 
 
 
 

(Obs.: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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ANEXO V 

 DECLARAÇÕES 
 

 
A empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ/MF: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com 
inscrição Estadual xxxxxxxxxxxxxxxxx, localizada no endereço:xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 
telefone (xx)xxxxxxxxxxx, e-mail:xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, representada por: 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, CPF:xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx / RG:xxxxxxxxxxxxxxxxxx Declaramos 
para os devidos fins de direito, responsabilizando-nos pela veracidade ora declarada, sob 
pena, de responder civilmente e criminalmente, nos termos legais. 
 
Declaramos expressa e formal da disponibilidade das máquinas e equipamentos necessários 
para a realização do objeto licitado, à época de sua utilização e durante o prazo de duração 
do contrato, sob pena das sanções cabíveis. 
 
Declaramos de que, se vencedora do certame, teremos condições técnica e financeira para 
as instalações necessárias para execução dos serviços licitados. 
 
Declaramos de que os profissionais indicados pela proponente para fins de comprovação da 
capacidade técnica, deverão participar efetivamente da obra ou serviço, admitindo sua 
substituição por profissional de experiência equivalente ou superior, desde que aprovado 
pelo gestor do contrato.  
 
Declaramos expressamente de que não há fato impeditivo para participação nesta licitação, 
bem como de aceitação das condições do presente edital e de sujeição às condições fixadas 
pelo Município de Jumirim. 
 
Declaramos para os devidos fins, nunca ter sido declarada inidônea para licitar e celebrar 
contratos com a administração pública, e que está de acordo com as exigências do presente 
Edital; 
 
Declaramos que estamos plenamente de acordo com todas as cláusulas e condições do 
presente Edital; 
 
 
Por ser verdade firmo a presente declaração. 

 
 
 
 

Local e data  
 
 

Assinatura do representante legal 
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 ANEXO VI  

PROPOSTA COMERCIAL 

 

Objeto: “PAVIMENTAÇÃO DE UM TRECHO DA RUA OCTÁVIO BERTOLA, BAIRRO 

IPIRANGA - JUMIRIM/SP”. 

 

Apresentar cronograma físico/financeiro detalhado, considerando os valores 

unitários e global estimados (Anexo I). 

 

O prazo de eficácia desta proposta é de 60 (sessenta) dias a contar da data da entrega 

dos envelopes. 

Valor Total da Proposta Comercial R$ ...............(......................). 

Dado da Empresa 

Razão Social: _________________________________ CNPJ: _________________________ 

Endereço: ___________________________________   Telefone: _______________________ 

Validade da Proposta: ___ Dias. 

Dados bancários da proponente 

Nome: ________________ Banco: ______________ Nome da Agência: ____________________ 

Número da Agência:_________________ Número da Conta Corrente: _________________       

 

Dados do responsável pela assinatura do contrato  

Nome:_____________________________Cargo:________________________________ 

CPF: ___________________ RG: _________________ Data de Nascimento: ____/____/_____ 

Endereço residencial completo: ______________________________________ 

E-mail institucional _____________________________E-mail Pessoal:____________________ 

Telefone(s):____________________________ 
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ANEXO VII 
MINUTA DO CONTRATO  

CONTRATO Nº xxxx/2022 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUMIRIM 
CONTRATADA: ........................................................................................................ 
TOMADA DE PREÇOS n° 02/2022 
PROCESSO LICITATÓRIO: nº 1.128/2022 PROCESSO ADMINISTRATIVO: nº 631/2022 
 
A Prefeitura Municipal de Jumirim, Estado de São Paulo, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ nº 01.612.150/0001-19, com sede à Rua Manoel Novaes nº 829, Centro, Jumirim, 
SP, representada neste ato por seu Prefeito Municipal Sr. Daniel Vieira, brasileiro, do RG SSP/SP 
nº 47.569.800-9 e do CPF MF nº 404.032.198-76, residente e domiciliado à Rua Gardenal , nº 231, 
Jardim São Matheus no Município de Jumirim, Estado de São Paulo, doravante denominado 
simplesmente de CONTRATANTE e de outro lado, a empresa ..............................., pessoa jurídica 
de direito privado, sediada na Rua ..............., nº........ na Cidade de ..........., Estado de ..............., 
CEP.......-...., cadastrada junto ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda 
(CNPJ./M.F.) sob nº ..................., com Inscrição Estadual nº ............., neste ato representada 
pelo(a) Sr.(a)........................................, portador da cédula de identidade RG. nº......................... e 
C.P.F. nº ....................., residente e domiciliado Rua ..............., nº........ na Cidade de ..........., Estado 
de ..............., CEP.......-...., doravante denominada CONTRATADA, firmam o presente instrumento, 
na melhor forma de direito, pelas cláusulas e condições abaixo relacionadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO AMPARO LEGAL 
 
1.1 O presente Contrato Administrativo é regido pelas disposições contidas na Lei Federal nº. 8.666, 
de 21 de junho de 1.993, com as alterações introduzidas pela Lei Federal nº. 8.883, de 08 de junho 
de 1.994 e demais alterações, aplicando-se supletivamente as disposições de direito privado, bem 
como, as disposições contidas no Processo Administrativo Protocolado sob o nº 631/2022, originário 
do Procedimento Licitatório instaurado na modalidade de Tomada de Preços, registrado sob o nº 
02/2022, seus Anexos, tudo fazendo parte integrante do presente instrumento contratual, como se 
nos mesmos transcritos fossem.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
 
2.1 Constitui o objeto deste contrato “PAVIMENTAÇÃO DE UM TRECHO DA RUA OCTÁVIO 
BERTOLA, BAIRRO IPIRANGA - JUMIRIM/SP”, conforme memorial descritivo, planilhas, 
cronograma físico-financeiro e demais anexos.   
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
3.1 As despesas correspondentes a esta licitação, correrão por conta da dotação orçamentária nº 
4.4.90.51.00 consignadas no Orçamento vigente. 
 
3.2 No exercício seguinte, as despesas correrão à conta de dotação orçamentária própria, 
consignada no respectivo Orçamento Programa, ficando a Administração obrigada a apresentar, no 
início de cada exercício, a respectiva Nota de Empenho estimativa e, havendo necessidade, emitir 
Nota de Empenho complementar, respeitadas as mesmas classificações orçamentárias. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DOS PREÇOS 
 
4.1 Os preços unitários são os constantes da planilha da contratada, cujo valor global é R$ 
............(...........................................). 
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Parágrafo Primeiro - Fica expressamente estabelecido que no preço unitário e global mencionado 
nesta cláusula, estão incluídos todos os custos diretos e indiretos e benefícios da CONTRATADA, 
requeridos para a execução dos serviços previstos na cláusula segunda deste contrato, de acordo 
com as especificações e demais documentos da licitação e a Proposta da CONTRATADA. 
 
4.2 Os preços não serão reajustados no período de 12 (doze) meses, contados a partir da data 
limite para apresentação da proposta ou do orçamento a que ela se referiu. Após este período, 
poderá haver reajuste, com base no IPCA(IBGE). 
 
Parágrafo Segundo - A CONTRATADA se obriga a aceitar, nas mesmas condições estabelecidas 
no instrumento convocatório e no presente contrato, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
nos serviços objeto deste contrato, até 25% (vinte e cinco por cento) do seu valor inicial atualizado, 
sempre precedido da indispensável justificativa técnica. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO 
 
5.1. O prazo para a execução dos serviços, objeto deste contrato, será de 03 (três) meses, contados 
a partir da data da ordem de serviços, podendo ser prorrogado, caso haja interesse das partes, nos 
exatos termos do artigo 57 da Lei Federal nº. 8.666/93. 
 
5.2. O prazo de validade do contrato será de 12 (doze) meses contado da sua assinatura. 
 
Parágrafo Único - Não serão considerados como inadimplemento contratual os atrasos provocados 
por motivos de comprovada força maior ou caso fortuito, desde que notificados no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas após o evento e aceitos pela CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E SUSTAÇÃO 
 
6.1. Os pagamentos serão efetuados após a liberação dos recursos oriundos do MINISTERIO DO 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL, mediante protocolo da nota fiscal e a efetiva conferência do 
órgão municipal requisitante, no prazo de até 10 (dez) dias. 
 
6.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios 

proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a 

data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I = 
(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso 

6.3. A medição dos serviços executados será feita em trinta dias pela fiscalização da Secretaria de 

requisitante, juntamente com o preposto da proponente vencedora. 
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6.4. O Município de Jumirim poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a qualquer título, 

lhe forem devidas pela proponente vencedora, no caso de inadimplemento do contrato ou de outros. 

 

6.5. Poderá o Município de Jumirim sustar o pagamento de qualquer nota fiscal e/ou fatura, nos 

seguintes casos: 

a) descumprimento das obrigações da proponente vencedora para com terceiros, relacionadas à 

presente licitação, que possam, de qualquer forma, prejudicar o Município de Jumirim; 

b) inadimplência de obrigações da proponente vencedora para com o Município de Jumirim, que 

provenha da execução do contrato;  

c) execução dos serviços objeto desta licitação, em desobediência às condições estabelecidas no 

contrato; 

d) erros, omissões ou vícios nas notas fiscais e/ou faturas. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
7.1 A CONTRATANTE obriga-se a: 
 
a) Efetuar os pagamentos devidos, na forma e condições ora estipuladas e prestar todos os 
esclarecimentos necessários à execução dos serviços. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
8.1 A CONTRATADA obriga-se a: 
 
a) executar os serviços objeto deste contrato e atender as demais condições do Edital da Tomada 
de Preços, cujos documentos passarão a integrar o presente contrato, para todos os efeitos de 
direito, como se nele fossem transcritos; 
b) responder, obrigatoriamente, por todos os encargos decorrentes da execução dos serviços objeto 
deste contrato, cumprindo com todas as obrigações sociais, trabalhistas, fiscais, securitárias, 
previdenciárias e comercial, devendo demonstrar mensalmente ou quando solicitado pela 
CONTRATANTE, a documentação provando estar quites quanto ao pagamento de tais obrigações; 
c) substituir, dentro de 24 horas, o pessoal cuja permanência no local da execução dos serviços, 
tenha sido considerada inconveniente pela CONTRATANTE, inclusive o preposto; 
d) refazer quaisquer serviços que apresentarem erros, imperícias ou que tenham sido executados 
em desacordo com as normas técnicas aplicáveis; 
e) responder civil e criminalmente pelos danos, perdas e prejuízos, que por dolo, culpa ou 
responsabilidade, no cumprimento do contrato, venham direta ou indiretamente, provocar ou 
causar, por si ou seus empregados, à CONTRATANTE ou a terceiros; 
f) manter “Livro de Ocorrências”, sempre atualizado, à disposição da fiscalização, para anotações 
das exigências a serem cumpridas; 
g) assumir integral responsabilidade técnica e civil pelos serviços executados; 
h) arcar com todas as despesas de locomoção própria ou dos técnicos de sua equipe; 
i) paralisar por determinação da CONTRATANTE, a execução dos serviços, em desacordo com a 
boa técnica e/ou que ponha em risco a segurança pública e/ou bens de terceiros; 
j) manter permanentemente, responsável pela execução dos serviços, desde o início até a sua 
conclusão; 
l) responder por todas as despesas com todos os custos referentes a seguros, encargos sociais e 
tributos incidentes sobre a remuneração bem como despesas com deslocamentos, hospedagem e 
alimentação relacionadas à execução dos serviços; 
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m) entregar mensalmente à CONTRATANTE, cópias das guias de recolhimento de ART, INSS e 
FGTS, referente ao mês anterior dos funcionários alocados nos serviços prestados, por ocasião dos 
pagamentos das Notas Fiscais/Faturas; 
n) regularizar perante o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA/CAU 
e outros órgãos, o presente contrato, conforme determina a Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 
1966 e Resolução nº 425, de 18 de dezembro de 1998, do CONFEA; e, 
o) ter o dever de vigilância e guarda, correndo por sua conta o risco verificado na execução dos 
serviços, até o seu recebimento definitivo, nos termos do artigo 73 da Lei 8.666/93; 
p) apresentar anotação de responsabilidade técnica – ART – dos serviços ou RRT 
q) O contratado obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, conforme determina o inciso XIII do artigo 55 da Lei Federal nº 8.666/1993. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 
 
9.1 Após a assinatura deste contrato, estará a CONTRATADA automaticamente à disposição da 
CONTRATANTE para o fiel cumprimento das competentes ordens de serviços.  
 
9.2 Salvo ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificados e comprovados, 
ao não cumprimento, por parte da CONTRATADA, das obrigações assumidas, ou à infringência de 
preceitos legais pertinentes, serão aplicadas, segundo a gravidade da falta, nos termos da nos 
termos da Lei nº 8.666/93, e suas alterações, as seguintes penalidades: 
  
I - advertência, sempre que for constada irregularidade de pouca gravidade, para a qual tenha a 
proponente vencedora concorrido diretamente, ocorrência esta que será registrada no Cadastro de 
Fornecedores do Município de Jumirim; 
 
II – multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, 
calculada sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9%, que corresponde 
a até 30 (trinta) dias de atraso; 
 
III - multa de até 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso na execução dos 
serviços, calculada desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte 
inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando ultrapassar 30 
(trinta) dias; 
 
IV – multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, por descumprimento do prazo de 
execução, sem prejuízo do disposto nos incisos II e III deste subitem; 
 
V – multa de 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o 
contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, 
recusa na conclusão dos serviços, ou rescisão do contrato, calculada sobre a parte inadimplente; 
 
VI – multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer 
cláusula, exceto prazo de execução; 
  
VII - na hipótese de rescisão contratual, além da aplicação da multa correspondente, aplicar-se-á a 
suspensão ao direito de licitar com o Município de Jumirim, bem como o impedimento de com ela 
contratar, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses; 
 
VIII – declaração de inidoneidade, quando a proponente vencedora deixar de cumprir as obrigações 
assumidas, praticando falta grave, dolosa ou culposa. 
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Parágrafo primeiro: As multas serão, após regular processo administrativo, cobradas administrativa 
e/ou judicialmente. 
 
Parágrafo segundo: As penalidades previstas nestes itens e subitens têm caráter de sanção 
administrativa, consequentemente, a sua aplicação, não exime a proponente vencedora de reparar 
os eventuais prejuízos que seu ato venha a acarretar ao Município de Jumirim. 
 
Parágrafo terceiro: As demais penalidades, o procedimento de aplicação das sanções e o direito de 
defesa, o assentamento em registros, a sujeição à perdas e danos e outras disposições pertinentes, 
estão disciplinados da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO 
 
10.1. A critério do Município de Jumirim poderão ser suprimidos ou acrescidos serviços até o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, não previstos nas 
especificações e necessários na prestação dos serviços, desde que devidamente justificado e 
comprovado pela Secretaria Requisitante.  
 
10.1.1. Estas alterações serão efetuadas através de Termo Aditivo, após apresentação de novas 
propostas por parte da proponente vencedora, dentro do seguinte critério:  
 

a) os serviços acrescidos ou suprimidos e que constem na proposta inicial serão acertados 
pelo valor da mesma, ou seja, se acrescidos, pagos pelo valor da proposta e se suprimidos, 
diminuídos do valor do contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 
 
11.1 É facultado à CONTRATANTE o direito de fiscalizar a execução dos serviços ora contratados, 
quando julgar conveniente, através de prepostos credenciados ou de terceiros especialmente 
destacados para esse fim, assegurado a estes o livre acesso aos locais de execução dos serviços 
consistindo em: 
a) supervisionar e fiscalizar a execução dos serviços; 
b) sustar a execução de qualquer serviço que estiver em desacordo com as especificações técnicas 
fornecidas, através de instruções e/ou procedimentos escritos; 
c) aceitar alterações na sequência dos trabalhos, decorrentes de caso fortuito ou de força maior, 
devidamente comprovado e autorizado pela CONTRATANTE; 
d) acompanhar e controlar a execução dos serviços, sob o ponto de vista técnico, administrativo e 
financeiro;  
e) avaliar e aprovar os métodos de trabalho, propostos pela CONTRATADA; 
f) emitir as instruções técnicas ou administrativas que julgar necessárias, ao melhor andamento dos 
trabalhos. 
g) A gestor do presente contrato será designado pela Secretaria requisitante.  
 
11.2 A fiscalização por parte da CONTRATANTE ou a quem designar, não exime a CONTRATADA 
da responsabilidade pela qualidade técnica dos trabalhos contratados.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 
 
12.1 A CONTRATANTE reserva-se no direito de rescindir de pleno direito, este contrato, 
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que caiba à CONTRATADA o 
direito à indenização de qualquer espécie, quando ocorrer: 
 



  

 

 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUMIRIM 
 

 

Rua Manoel Novaes, 829 – Centro – CEP 18535-000– Jumirim – SP – Fone: (0xx15) 3199-9800      
 

a) Falência, recuperação judicial (caso não seja apresentado plano de recuperação homologado 
pelo juízo competente, apto a comprovar a viabilidade econômico-financeira) ou extrajudicial ou 
dissolução da proponente vencedora; 
b) inadimplência de qualquer cláusula e/ou condição deste contrato, por parte da contratada; 
c) o não recolhimento, nos prazos previstos, das multas impostas à contratada; 
d) o descumprimento, pela proponente vencedora, das determinações da fiscalização do Município 
de Jumirim; 
e) outros, conforme previsto no art. 78 da Lei nº 8.666 de 21/06/93. 
 
Parágrafo Primeiro - A CONTRATANTE poderá, também, rescindir este contrato, independente 
dos motivos relacionados nas letras "a" a "e" desta cláusula, por mútuo acordo. 
 
Parágrafo Segundo - Rescindido este contrato, por qualquer um dos motivos citados nas letras "a" 
a "e" desta cláusula, a CONTRATADA sujeitar-se-á as multas acima citadas, respondendo, ainda, 
por perdas e danos decorrentes da rescisão contratual. Neste caso, serão avaliados e pagos, de 
acordo com a fiscalização do Município de Jumirim, os serviços efetuados, podendo o Município de 
Jumirim, segundo a gravidade do fato, promover inquérito administrativo, a fim de se apurar as 
respectivas responsabilidades. Caso a CONTRATADA seja considerada inidônea, poderá ser 
suspensa para transacionar com o Município de Jumirim, por prazo não superior a 02 (dois) anos. 
 
Parágrafo Terceiro - No interesse da administração pública, desde que justificado, a 
CONTRATANTE poderá rescindir o presente contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
 
13.1 O recebimento dos serviços será feito pela CONTRATANTE, ao seu término, após verificação 
da sua perfeita execução, nos termos dos artigos 73 a 76 da Lei de Licitações, da seguinte forma: 
 
a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da 
CONTRATADA; 
 
b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após 
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que 
comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observando o disposto no art. 69 da Lei 
nº 8.666/93.Se for o caso, o recebimento definitivo das obras/serviços também ficará condicionado 
à apresentação, pela contratada, de certidão negativa de débitos da obra, relativa  ao cadastro 
específico no INSS. 
 
Parágrafo Único - Com o recebimento definitivo as responsabilidades reduzir-se-ão àquelas 
previstas no Código Civil. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS TAXAS E IMPOSTOS 
 
14.1 Qualquer alteração, criação ou extinção de benefícios fiscais ou de tributos (impostos, taxas, 
contribuições ou encargos), que reflita comprovadamente nos preços ora contratados, facultará às 
partes a sua revisão, para mais ou para menos, por mútuo e expresso acordo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 
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15.1 O encaminhamento de cartas e documentos pela CONTRATADA deverá ser efetuado através 
do Protocolo Geral da CONTRATANTE, não se considerando nenhuma outra forma como prova de 
entrega. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
16. Não obstante, seja a empresa CONTRATADA a única e exclusiva responsável pela qualidade 
da execução dos serviços, o Município, através de sua equipe ou de prepostos, formalmente 
designados, sem restringir a plenitude daquela responsabilidade, exercerá ampla e completa 
fiscalização da qualidade dos serviços em execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 
 
17.1 A interpretação e aplicação dos termos contratuais serão regidas pelas leis brasileiras e o Juízo 
da Comarca de Tietê - Estado de São Paulo, terá jurisdição e competência sobre qualquer 
controvérsia resultante deste contrato, constituindo assim o foro de eleição, prevalecendo sobre 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente, por si e seus sucessores 
em três vias iguais e rubricadas, na presença das testemunhas abaixo, para todos os fins de direito. 
 
Jumirim, xx de xxxxxxxx de 2022. 

 
 

DANIEL VIEIRA 
PREFEITO DE JUMIRIM  

 
                                                                                                                              
 
 

CONTRATADA 
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ANEXO IX 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº 02/22 - PROCESSO Nº 1.128/22 

 

À 

Prefeitura Municipal de Jumirim 

A/C – Comissão Municipal de Licitações 

Ref. Processo nº 1.128/22 – Tomada de Preços nº 02/22 

 

MODELO DE TERMO DE RENÚNCIA DE RECURSO  

(MODELO ORIENTATIVO) 

  

 

   

         A proponente abaixo assinada, participante da licitação da modalidade TOMADA DE PREÇOS 

nº 01/2022, por seu representante credenciado, declara, na forma e sob as penas impostas pela Lei 

n.º 8666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, obrigando a empresa que representa, que 

não pretende recorrer da decisão da Comissão de Licitação, que julgou (os documentos de 

habilitação preliminar / a proposta financeira) renunciando, assim, expressamente, ao direito de 

recurso e ao prazo respectivo, e concordando, em consequência, com o curso do procedimento 

licitatório. 

   

Por ser verdade, assina a presente.  

 

___________________, ________ de ________de 2022. 

 

_____________________  

Assinatura  
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ANEXO X  

 

TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2022 

 

PROCURAÇÃO/ CREDENCIAMENTO 

 
Por este instrumento particular de Procuração, a empresa _____________, com sede à 

__________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ____________________ e Inscrição Estadual 

sob o nº ______________________, representada neste ato pelo Sr. (a) ________________, 

portador da cédula de identidade R.G. nº _______________ e C.P.F. nº _______________, 

nomeia(m) e constitui(em) seu bastante Procurador o(a) Sr. (a) ______________, portador(a) da 

cédula de identidade R.G. nº__________, C.P.F. nº ________, a quem confere(imos) amplos 

poderes para representar a empresa _________________ perante a Prefeitura Municipal de 

Jumirim, no âmbito da Tomada de Preços Nº 02/2022, com poderes para tomar qualquer decisão 

durante todas as fases do referido certame licitatório, inclusive apresentar, DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, os 

envelopes contendo os DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO e a PROPOSTA DE PREÇOS em 

nome da outorgante, podendo assinar os documentos relativos ao certame, ofertar proposta 

comercial, interpor recursos, desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo, 

assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela COMUL - Comissão 

Municipal de Licitações, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da 

outorgante. 

 

A presente Procuração é válida até o dia ____ de ______________ de 2022. 

 

Por ser verdade, assina a presente.  

 

local_______, ____ de ________________ de 2022. 

 

_________________________ 

Assinatura 

OBS.: Procuração por instrumento particular deverá ser apresentada com firma reconhecida e 

acompanhada dos documentos relativos à empresa outorgante que permita a verificação da 

capacidade para a outorga (vide DOCUMENTAÇÃO). 

 

Em se tratando de procuração outorgada por instrumento público não será necessária a 

apresentação do contrato ou estatuto social. 
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